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1.1. O Município de Piên, inscrito no CNPJ sob n.º 76.002.666/0001-40, sediado à Rua Amazonas,  n° 373, 

Centro, Piên-PR, através da Comissão de Credenciamento, designada pela Secretaria Solicitante, 

devidamente autorizada pelo Senhor Prefeito Municipal, MAICON GROSSKOPF, em conformidade com a 

Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações e demais normas pertinentes, torna pública a que se encontra 

aberto o CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização de procedimento auxiliar de Credenciamento 

de empresas especializadas para a prestação de serviços técnicos de Engenharia e Arquitetura, 

compreendendo a elaboração de estudos, levantamentos, projetos, orçamentos, memoriais, 

especificações, planejamento, compatibilização, modelagem BIM e demais serviços técnicos 

correlatos previstos na Tabela de Serviços - Anexo I, destinados ao atendimento das demandas das 

Secretarias Municipais do Município de Piên/PR, desde que compatíveis com a contratação paralela e não 

excludente, mediante condições padronizadas, critérios objetivos de habilitação, distribuição e remuneração 

estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos.  

 

 

 

2.1 Credenciamento de empresas especializadas para a prestação de serviços técnicos de Engenharia e 

Arquitetura, compreendendo a elaboração de estudos, levantamentos, projetos, orçamentos, memoriais, 

especificações, planejamento, compatibilização, modelagem BIM e demais serviços técnicos correlatos 

previstos na Tabela de Serviços - Anexo I, destinados ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais 

do Município de Piên/PR, desde que compatíveis com a contratação paralela e não excludente, mediante 

condições padronizadas, critérios objetivos de habilitação, distribuição e remuneração estabelecidos neste 

Termo de Referência e seus anexos. 

 

2.2. Integram o objeto do presente credenciamento somente os serviços e demandas que possam ser 
previamente caracterizados mediante critérios objetivos, com definição de escopo, disciplinas, quantitativos ou 

unidades de medição, produtos esperados, prazos e metodologia de remuneração, e que sejam compatíveis com 
a contratação paralela e não excludente. 

2.3. Não integram o objeto do presente credenciamento as demandas que, em razão de suas características 

concretas, apresentem significativa singularidade, necessidade de desenvolvimento de solução técnica 
individualizada, inovação relevante, elevada variabilidade das condições de execução ou ausência de parâmetros 

objetivos e previamente estabelecidos para sua caracterização, remuneração e distribuição entre os credenciados. 
2.4. As demandas que, pelas características do caso concreto, não sejam compatíveis com a padronização das 

condições de contratação e com a contratação paralela e não excludente prevista neste credenciamento deverão 

                                   EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 013/2026 

 

1. PREÂMBULO: 

2.        OBJETO: 
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ser submetidas ao procedimento de contratação cabível, conforme sua natureza e as disposições da legislação 
aplicável. 

 

3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste edital, correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

Secretaria  Dotação Orçamentária 

Secretaria de Governo  02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00 

Secretaria de Administração e Finanças 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00  

Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00 

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00 

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00 

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.39.00.00 

Secretaria de Saúde 11.001.10.301.0014.2033.3.3.90.39.00.00 

 

4.1. Poderá se credenciar toda e qualquer PESSOA JURÍDICA, inscrita com o objeto do Credenciamento, 

que satisfaça todas as exigências estabelecidas neste edital, em observância aos requisitos mínimos expostos 

no Anexo A – Termo de Referência; 

 

4.2. Os valores máximos para contratação estão demonstrados no Anexo A – Termo de Referência. 
 

 

5.1. O pedido de credenciamento, conforme o ANEXO III, deverá ser apresentado em conjunto com os 

documentos de habilitação solicitados no ITEM 7 deste Edital: 

 

5.2. O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou em  desacordo 

com o estabelecido neste Edital, serão considerados INAPTOS e, caso não seja passível a sua regularização, 

podendo este emendá-lo e reapresentá-lo durante a vigência deste Edital, após corrigidos as pendências ou 

irregularidades apontadas pelo agente de contratação. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4. DAS EXIGÊNCIAS E DOS CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

5. PEDIDO DE CREDENCIAMENTO, CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VIGÊNCIA: 
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5.3. A apresentação do pedido de credenciamento vincula o interessado, sujeitando-o, integralmente, as 

condições deste Edital e de seus anexos, assim como na legislação aplicável. 

 

5.4. O credenciamento (todos os documentos exigidos neste Edital) deverão ser enviados de forma eletrônica 

no e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

 

5.5. A revogação deste Credenciamento dependerá de prévia publicação, utilizando -se os mesmos meios 

empregados ao tempo de sua edição; 

 

5.6. Enquanto estiver vigente o Credenciamento, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de 

qualquer interessado, desde que preencha as condições ora exigidas. 

 

5.7. Poderão participar do presente credenciamento todas as empresas que satisfaçam integralmente às 

exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, as quais poderão solicitar seu credenciamento 

durante todo o período de vigência 

 

5.8. A participação neste CHAMAMENTO constituirá prova de que a proponente: 

a) examinou criteriosamente o edital e seus anexos, que comparou entre si, e obteve do Município de Piên as 

informações necessárias; 

b) ficou ciente de todos os detalhes do objeto e de que conhece todas as especificações e condições de 

execução do objeto deste edital; 

c) se compromete a assumir integral responsabilidade pelo perfeito e completo cumprimento do que está 

previsto no presente edital, em todas as suas fases. 

5.9. NÃO poderão participar as empresas que: 

a) tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer 

esfera da Administração Pública; 

b) estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito municipal; 

c) constituíram as pessoas jurídicas enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de 

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

d) tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas; 

e) não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem como as 

pessoas físicas sob insolvência; 

f) um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 
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consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente aos quadros do 

Município de Piên; 

g) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como sócios, 

dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO: 

6.1. Para participar do CREDENCIAMENTO, as empresas interessadas deverão apresentar a solicitação de 

credenciamento conforme ANEXO II, e toda documentação de habilitação exigida no item 7 por meio 

eletrônico no e-mail licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

6.2. A análise da documentação apresentada será efetuada pelo agente de contratações juntamente com a 

comissão nomeada pelas Secretarias. 

 

 

7.1. A qualificação técnica deverá ser comprovada através da apresentação dos documentos de habilitação 
conforme determina os arts. 66 a 69, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ainda, observar as seguintes 

exigências: 

 

7.1.1. Requerimento de credenciamento conforme modelo a ser disponibilizado no edital de Chamamento Público 
ANEXO II. 

 

7.1.2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 

emitido pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, devidamente 

registrado; 

 

  7.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 

a. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 

Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN) através do site www.receita.fazenda.gov.br; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento 

equivalente do Estado sede da proponente na forma da lei; 

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da 

proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 

ou documento equivalente do Município sede da licitante na forma da lei; 

d. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, 

através do site www.caixa.gov.br; 

DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO/CREDENCIAMENTO: 7. 
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e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho, através do site www.tst.jus.br; 

f. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal que trata 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

g. Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

h. Certidão negativa Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

 

  7.1.4  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

7.1.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

7.1.5.1 A empresa interessada no credenciamento deverá atender a todas as exigências de habilitação previstas 

no Edital, compreendendo a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, social e trabalhista, a qualificação 

econômico-financeira e a qualificação técnica, observadas as exigências específicas estabelecidas neste Termo de 
Referência para a comprovação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. 

7.1.5.1.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: A empresa interessada deverá indicar, no momento 
do credenciamento, o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, devidamente registrado(s) no 

Conselho Profissional competente (CREA ou CAU), conforme as atribuições legais aplicáveis. 
7.1.5.1.1.1. A capacidade técnico-profissional será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Registro ou inscrição vigente do(s) responsável(is) técnico(s) no respectivo Conselho Profissional (CREA 

ou CAU). 

b) Comprovação de vínculo do(s) responsável(is) técnico(s) com a empresa credenciada, mediante contrato 

social, registro em carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços ou outro documento 

juridicamente válido, observado o disposto na legislação vigente. 

c) Comprovação de que o(s) profissional(is) indicado(s) possui(em) capacidade técnica compatível com as 

atividades para as quais a empresa pretende se credenciar, mediante documentos de acervo técnico 

emitidos pelo respectivo Conselho Profissional, acompanhados dos atestados ou documentos 

comprobatórios exigidos pela regulamentação profissional aplicável. 

d) Para fins de comprovação da experiência, serão considerados serviços de características e complexidade 

tecnológica e operacional compatíveis ou superiores às da demanda pretendida, observados os critérios 

de compatibilidade e quantitativo estabelecidos neste Termo de Referência. 

e) A comprovação poderá ocorrer mediante acervo referente a um ou mais empreendimentos, desde que 

demonstre experiência compatível com o objeto pretendido. A empresa poderá apresentar todo o acervo 

técnico disponível, a fim de possibilitar sua habilitação na totalidade das disciplinas para as quais possua 

acervo compatível, observado, em cada demanda, o atendimento aos requisitos de experiência e 

quantitativo mínimo estabelecidos. 

f) O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) possuir formação compatível com as atividades técnicas para 

as quais a empresa pretende se credenciar, observadas as atribuições profissionais estabelecidas na 

legislação específica e pelos respectivos Conselhos Profissionais. 

g) Para os serviços que exijam desenvolvimento de projetos na metodologia Building Information Modeling 

(BIM), a empresa deverá comprovar que dispõe de profissional com capacitação ou experiência 

comprovada na metodologia, mediante certificado de capacitação, declaração ou comprovação de 

http://www.tst.jus.br/
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experiência profissional, acervo técnico ou outro meio idôneo que demonstre a elaboração de projetos 

em BIM. 

 

7.1.5.1.1.2. Para fins de comprovação da capacidade técnica relativa a cada disciplina para a qual a empresa 
pretenda se habilitar, será analisado o acervo apresentado para verificar a experiência anterior em quantitativo 

mínimo correspondente a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto para a respectiva demanda, 
considerado de acordo com a unidade de medida tecnicamente aplicável ao serviço, quando tecnicamente 

aplicável. 
7.1.5.1.1.3. O percentual previsto no item anterior constitui parâmetro objetivo para aferição da compatibilidade 

da experiência apresentada com a dimensão do serviço a ser executado, não sendo exigida experiência em 

quantitativo integralmente equivalente ao da demanda. 
7.1.5.1.1.4. A comprovação do quantitativo mínimo será realizada de acordo com a natureza da disciplina e com 

a unidade de medida adotada para caracterização da demanda, podendo considerar, conforme o caso, área, 
extensão, quantidade de unidades, número de elementos, volume, comprimento de sondagem ou outro 

parâmetro tecnicamente adequado. 

7.1.5.1.1.5. A experiência apresentada deverá demonstrar compatibilidade com as características e a natureza 
da disciplina para a qual a empresa pretende se habilitar, não sendo suficiente a mera correspondência 

quantitativa quando os serviços comprovados forem tecnicamente incompatíveis com a atividade objeto da 
habilitação. 

7.1.5.1.1.6. Para comprovação do quantitativo mínimo, será admitida a apresentação de um ou mais atestados 
de capacidade técnica, inclusive mediante somatório de quantitativos, desde que os serviços comprovados sejam 

compatíveis com a disciplina e com as características da atividade objeto da habilitação. 

7.1.5.1.1.7. O parâmetro de 50% será aplicado de forma proporcional e vinculada às características da demanda 
efetivamente caracterizada pela Administração, não constituindo exigência genérica de comprovação de 

quantitativo mínimo para todas as disciplinas ou serviços do credenciamento. 
7.1.5.1.1.8. Durante toda a execução contratual, a empresa deverá manter o(s) responsável(is) técnico(s) 

indicado(s) no credenciamento, admitindo-se sua substituição somente mediante prévia autorização da 

Administração e desde que o profissional substituto possua qualificação técnica igual ou superior à do profissional 
originalmente indicado. 

 
7.1.5.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: A capacidade técnico-operacional da empresa será 

exigida nas hipóteses em que sua comprovação seja necessária para demonstrar a aptidão da pessoa jurídica 

para a execução dos serviços objeto do credenciamento, especialmente quando as características da disciplina, 
da tipologia ou da demanda evidenciarem a necessidade de comprovação da experiência da própria empresa, 

observados critérios objetivos, proporcionais e previamente estabelecidos no Edital e neste Termo de Referência. 

a) Registro ou inscrição vigente da empresa no Conselho Profissional competente (CREA ou CAU), da 

unidade da Federação em que estiver estabelecida, compatível com as atividades objeto do 

credenciamento. 

b) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove(m) a execução satisfatória, pela empresa, de serviços compatíveis, em características e 

complexidade, com as atividades técnicas para as quais pretende se credenciar. 

c) A comprovação da capacidade técnico-operacional poderá ser realizada mediante um ou mais atestados, 

desde que demonstrem a aptidão da empresa para a execução dos serviços pretendidos, admitindo-se o 

somatório de quantitativos quando tecnicamente pertinente, observados os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.1.5.1.2.1. A exigência de qualificação técnico-operacional deverá guardar relação direta com a natureza e as 
características dos serviços para os quais a empresa pretende se habilitar, não podendo ser utilizada como 

requisito genérico ou desproporcional para todas as disciplinas indistintamente. 
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7.1.5.2. – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA POR DISCIPLINA 
7.1.5.2.1. A empresa deverá, no momento do credenciamento, indicar as disciplinas para as quais pretende se 

habilitar, dentre aquelas previstas na Tabela de Serviços - Anexo I, conforme requerimento - Anexo III. 
7.1.5.2.2 Para cada disciplina pretendida, deverá ser comprovada a capacidade técnica compatível com os 

serviços correspondentes, mediante documentação técnico-profissional ou técnico-operacional exigida neste 

Termo de Referência e no Edital. 
7.1.5.2.3. A comprovação da capacidade técnica deverá guardar correspondência com a disciplina para a qual a 

empresa pretende se habilitar, não sendo suficiente, para fins de habilitação em determinada disciplina, a 
apresentação de experiência exclusivamente relacionada a disciplina distinta. 

7.1.5.2.4. A capacidade técnico-profissional, quando exigida, deverá ser comprovada mediante CAT emitida pelo 
CREA ou documentação equivalente admitida pelo respectivo Conselho Profissional, acompanhada do 

correspondente atestado de capacidade técnica, ou RRT e documentação equivalente, quando aplicável ao CAU. 

7.1.5.2.5. A documentação apresentada deverá demonstrar experiência compatível com a natureza dos serviços 
integrantes da disciplina pretendida, considerando as características e responsabilidades técnicas envolvidas. 

7.1.5.2.6. A empresa poderá requerer habilitação para uma ou várias disciplinas, não sendo obrigatória a 
habilitação para a totalidade das disciplinas previstas no Anexo III. 

7.1.5.2.7. A Administração manterá cadastro atualizado das empresas credenciadas, contendo as disciplinas para 

as quais cada empresa esteja habilitada, o qual será utilizado como referência para a formação da lista de 
empresas aptas a cada demanda. 

7.1.5.2.8. A habilitação da empresa será analisada individualmente por disciplina, de modo que eventual 
comprovação apresentada para determinada atividade não implicará extensão automática da habilitação para 

outras disciplinas. 
7.1.5.2.9. Para fins de distribuição das demandas, não será adotada classificação da empresa por grau de 

complexidade. O grau de complexidade previsto neste Termo de Referência será utilizado exclusivamente para o 

enquadramento da demanda e para fins de aplicação dos critérios de remuneração e precificação. 

 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

Conforme Anexo A – Termo de Referência; 

 

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 

 

9.1.  edital de credenciamento permanecerá vigente pelo período nele estabelecido, inicialmente fixado em 12 
(doze) meses, contado da sua publicação, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 312/2023 quanto 

à manutenção da abertura do credenciamento e à possibilidade de realização de novo chamamento para ingresso 
de interessados. 

9.2. A vigência de cada contrato ou instrumento decorrente do credenciamento será estabelecida de acordo com 

o prazo necessário à execução do respectivo objeto, contado de sua assinatura ou emissão, conforme o 

instrumento adotado, podendo ser prorrogada, mediante justificativa, pelo período necessário à conclusão dos 

serviços, observada a legislação aplicável. 

9.3. O prazo de vigência da contratação será por 12 meses, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

10. FORMA DE PAGAMENTO: 

10.1. A CONTRATADA terá direito somente aos valores pactuados, não podendo solicitar repasse de valores 
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referentes a quaisquer procedimentos realizados. 

10.2. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos 

documentos comprobatórios da execução da etapa ou do serviço contratado e do respectivo aceite pela 

fiscalização. 

10.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida ao credenciado para retificação, acrescentando- se no 

prazo fixado anteriormente, os dias que se passarem entre a data da devolução e da reapresentação. 

10.4. A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação da efetiva prestação dos serviços. 

 

11. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos pelos servidores: Alessandra 

Brunnquell Gruber Schreiner – Engenheira Civil; Danielle Ehrat – Engenheira Civil; Emerson Gonçalves – 
Engenheiro Civil; Esdras Rya Rocha Cruz – Engenheiro Civil; Simon Schneider – Engenheiro Civil; Willyan Viana 

Barboza - Engenheiro Civil; para acompanhar a execução deste acordo. 

 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas pela contratada 

na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do  serviço.  

 

11.5. A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada 

para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto. 

 

12. DAS PENALIDADES: 

12.1. Conforme consta na Minuta do Contrato anexo B. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES: 

13.1. É facultado à Comissão de Licitação e Comissão de Credenciamento, em qualquer fase, a promoção de 
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diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão  posterior de 

documento; 

 

13.2. A autoridade competente poderá revogar o credenciamento, a qualquer tempo, em face de razões de 

interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 

escrito e devidamente fundamentado; 

 

13.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração; 

 

13.4. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital; 

 

13.5 .A conferência realizada no recebimento dos serviços não exime a responsabilidade única e exclusiva da 

empresa CONTRATADA, com referência à qualidade, nos termos do Código Civil Brasileiro e do  Código de 

Defesa do Consumidor vigentes; 

 

13.6. O Município de Piên poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qualquer 

interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital; 

 

13.7. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital; 

13.8. O CREDENCIAMENTO não caracterizará, em hipótese alguma, vínculo empregatício com o Município  de 

Piên. 

13.9. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da comarca de Rio Negro, Estado do 

Paraná, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

13.10. O pedido de descredenciamento deverá ser realizado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis. 

 

14. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS: 

14.1 Aos interessados é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 9ºInciso III 

Dec. 312/2023. 

14.2. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados via e-mail. 

14.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de  aproveitamento. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

15.1. As empresas interessadas em se credenciar poderão dirimir quaisquer dúvidas e/ou solicitar demais 

esclarecimentos a respeito deste Edital e seus anexos junto à Comissão de Credenciamento, através  dos 

telefones (41) 3632-1136, ou pelo e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

15.2. O presente EDITAL é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares 

aplicáveis à matéria no que couber. 

 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br
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16. ANEXOS:  

16.1.Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO A Termo de Referência 

ANEXO I TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA – PROJETOS E SERVIÇOS 

ANEXO II CLASSIFICAÇÃO DAS TIPOLOGIAS DE EDIFICAÇÕES POR GRAU DE COMPLEXIDADE 

ANEXO III Modelo de Requerimento 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO V Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo 

ANEXO VI Modelo de declaração de Atendimento ao Acórdão n.º 2745/2010 – TCE/PR 

ANEXO B Minuta do contrato 

 

 

Piên, 22 de setembro de 2026. 

 

_________________________________________ 
DOUGLAS LIETZ 

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Decreto nº 017/2026 
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ANEXO A 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.1 Credenciamento de empresas especializadas para a prestação de serviços técnicos de 

Engenharia e Arquitetura, compreendendo a elaboração de estudos, levantamentos, projetos, 

orçamentos, memoriais, especificações, planejamento, compatibilização, modelagem BIM e 

demais serviços técnicos correlatos previstos na Tabela de Serviços - Anexo I, destinados ao 

atendimento das demandas das Secretarias Municipais do Município de Piên/PR, desde que 

compatíveis com a contratação paralela e não excludente, mediante condições padronizadas, 

critérios objetivos de habilitação, distribuição e remuneração estabelecidos neste Termo de 

Referência e seus anexos. 

 

1.2. Integram o objeto do presente credenciamento somente os serviços e demandas que possam ser 
previamente caracterizados mediante critérios objetivos, com definição de escopo, disciplinas, quantitativos ou 

unidades de medição, produtos esperados, prazos e metodologia de remuneração, e que sejam compatíveis com 
a contratação paralela e não excludente. 

1.3. Não integram o objeto do presente credenciamento as demandas que, em razão de suas características 
concretas, apresentem significativa singularidade, necessidade de desenvolvimento de solução técnica 

individualizada, inovação relevante, elevada variabilidade das condições de execução ou ausência de parâmetros 

objetivos e previamente estabelecidos para sua caracterização, remuneração e distribuição entre os credenciados. 
1.4. As demandas que, pelas características do caso concreto, não sejam compatíveis com a padronização das 

condições de contratação e com a contratação paralela e não excludente prevista neste credenciamento deverão 
ser submetidas ao procedimento de contratação cabível, conforme sua natureza e as disposições da legislação 

aplicável. 

 

2.  ESPECIFICAÇÕES   

2.1 O objeto consiste na prestação de serviços técnicos especializados de Engenharia e Arquitetura, de natureza 
predominantemente intelectual, compreendendo as atividades previstas na Tabela de Serviços – Anexo I deste 

Termo de Referência, conforme fundamentação constante do Estudo Técnico Preliminar. 
2.2 Os serviços compreenderão a elaboração de estudos técnicos, levantamentos, projetos, orçamentos, 
memoriais descritivos, especificações técnicas, cronogramas, modelos BIM, compatibilização de projetos e demais 

atividades correlatas necessárias ao desenvolvimento dos empreendimentos municipais, observadas as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

2.3 Os serviços serão executados, preferencialmente nas dependências da empresa credenciada, admitindo-se a 

realização de vistorias, levantamentos de campo, reuniões técnicas e demais atividades presenciais sempre que 
necessárias ao adequado desenvolvimento dos trabalhos. 

2.4 A Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo será responsável pela coordenação administrativa 
das demandas e pela emissão das Ordens de Serviço, cabendo ao gestor e ao(s) fiscal(is) formalmente designados 

o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, nos termos da legislação aplicável. 
2.5 Os projetos poderão contemplar empreendimentos localizados em qualquer região do território do Município 

de Piên/PR, cabendo à empresa credenciada realizar todas as visitas técnicas, levantamentos e diligências 

necessárias à perfeita execução dos serviços, sem ônus adicional para a Administração. 
2.6 Os serviços serão remunerados conforme os valores de referência constantes na Tabela de Custos de Projetos 

de Edificações SECID 2026 – Resolução nº 094/2026, considerados os coeficientes definidos no TR. 
2.7 Os valores de referência poderão sofrer variação em razão dos critérios de precificação previstos neste Termo 

de Referência, visando refletir as características específicas de cada demanda. A remuneração final de cada serviço 

será definida mediante a aplicação dos fatores de precificação estabelecidos no Item 5 – Remuneração das 
Atividades, especialmente quanto ao grau de complexidade do projeto e aos demais fatores técnicos previstos 

para a formação do preço.  
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2.8 DAS DISCIPLINAS E DOS SERVIÇOS 
Os serviços objeto do presente credenciamento serão executados de acordo com as necessidades da 

Administração, mediante emissão de Ordem de Serviço, observando-se as disciplinas, serviços, subitens, unidades 
de medida, critérios de medição e valores estabelecidos na Tabela de Valores de Referência – Anexo I. 

Os serviços deverão ser desenvolvidos de acordo com as normas técnicas aplicáveis, legislação vigente, padrões 

dos órgãos competentes e demais orientações fornecidas pela Administração, compreendendo, conforme a 
disciplina e o serviço solicitado, os levantamentos, estudos, dimensionamentos, desenhos, detalhamentos, 

especificações, memoriais, documentos técnicos e demais elementos necessários à adequada caracterização do 
objeto. 

2.8.1 - ITEM 1 - SONDAGEM GEOLÓGICA 
1.1 Perfuração em solos: 

Compreende a execução de sondagem de simples reconhecimento do solo com ensaio SPT – Standard Penetration 

Test, incluindo a instalação dos equipamentos, perfuração, coleta de amostras, execução dos ensaios de 
resistência à penetração e registro das informações obtidas em campo. 

Os serviços deverão observar as normas técnicas aplicáveis, especialmente a ABNT NBR 6484 e suas atualizações, 
devendo os pontos de sondagem, profundidades e demais características ser definidos de acordo com a 

necessidade do empreendimento e as condições encontradas em campo. 

1.2 Relatório de sondagem com recomendação do tipo de fundação: 
Compreende a organização, análise e interpretação dos resultados obtidos nas sondagens, apresentação dos 

perfis geotécnicos, níveis de ocorrência de materiais, resultados dos ensaios SPT e demais informações 
pertinentes. 

O relatório deverá apresentar conclusão técnica quanto às condições do subsolo e fornecer subsídios para o 
dimensionamento das fundações, incluindo recomendação do sistema de fundação mais adequado às condições 

verificadas, ressalvadas as informações e limitações próprias do ensaio realizado. 

1.3 Mobilização: Compreende o deslocamento, instalação e retirada dos equipamentos necessários à execução 
dos serviços de sondagem, conforme condições do local e critérios estabelecidos na Tabela de Valores de 

Referência, sendo considera uma unidade por demanda. 
2.8.2 - ITEM 2 - ENSAIO DE PERCOLAÇÃO 

2.1 Ensaio de percolação: Compreende a execução de ensaios destinados à determinação da capacidade de 

infiltração/percolação do solo, incluindo preparação dos pontos de ensaio, execução dos procedimentos de campo, 
registro dos resultados e interpretação dos dados obtidos. 

O ensaio deverá fornecer informações suficientes para subsidiar a definição e o dimensionamento de sistemas de 
tratamento e disposição de efluentes no solo, quando aplicável. 

2.2 - Mobilização: Compreende o deslocamento e preparação dos equipamentos e equipe necessários à 

execução dos ensaios no local indicado pela Administração. 
2.8.3 - ITEM 3 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 

3.1 - Faixa A: Compreende o levantamento planialtimétrico de áreas enquadradas na primeira faixa de medição 
estabelecida na Tabela de Valores de Referência, incluindo coleta de pontos, identificação das características 

relevantes do terreno, níveis, cotas, elementos naturais e artificiais existentes e demais informações necessárias 
ao desenvolvimento dos projetos. 

3.2 - Faixa B: Compreende os mesmos serviços previstos para o levantamento planialtimétrico, aplicados sobre 

às áreas excedentes a Faixa A e enquadradas na segunda faixa estabelecida na Tabela de Valores de Referência. 
3.3 - Faixa C: Compreende os serviços de levantamento planialtimétrico aplicados às áreas excedentes a Faixa 

B enquadradas na terceira faixa estabelecida na Tabela de Valores de Referência. 
Os levantamentos deverão ser apresentados em formato compatível com os projetos a serem desenvolvidos, 

contendo, quando aplicável, curvas de nível, pontos cotados, limites, edificações, acessos, muros, cercas, redes 

aparentes, postes, árvores, cursos d'água, taludes e demais elementos relevantes identificados em campo. 
2.8.4 - ITEM 4 - PROJETO DE CANTEIRO DE OBRAS 

4.1 - Projeto completo: Compreende o planejamento e representação da implantação do canteiro de obras, 
considerando as características do empreendimento, condições do terreno, acessos e etapas previstas para 

execução. 
Deverá contemplar, conforme aplicável ao empreendimento, a localização de áreas de armazenamento, 
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circulação, acesso de veículos e equipamentos, áreas administrativas e de apoio, instalações provisórias, áreas 
de carga e descarga, depósitos, equipamentos e demais elementos necessários à organização da execução da 

obra. 
O projeto deverá ser compatibilizado com os demais projetos e com as condições de implantação do 

empreendimento. 

2.8.5 - ITEM 5 - PROJETO DE TERRAPLENAGEM 
5.1 - Projeto completo: Compreende o desenvolvimento dos estudos e elementos técnicos necessários à 

definição da movimentação de terra para implantação do empreendimento. 
Deverá contemplar, conforme aplicável, análise das condições existentes, definição das cotas de implantação, 

cortes e aterros, taludes, plataformas, volumes de movimentação de terra e demais elementos necessários à 
execução dos serviços. 

O projeto deverá considerar a integração com o levantamento topográfico, projeto arquitetônico, implantação, 

drenagem, pavimentação e demais disciplinas relacionadas. 
2.8.6 – ITEM 6 - PROJETO DE ARQUITETURA 

6.1 - Projeto arquitetônico completo: Compreende o desenvolvimento do projeto arquitetônico de acordo 
com as etapas solicitadas pela Administração, podendo contemplar estudo preliminar, anteprojeto, projeto básico, 

projeto legal e projeto executivo/detalhamento, conforme o serviço contratado. 

I. Estudo preliminar: Compreende a análise das necessidades do empreendimento, definição do 

programa, organização dos ambientes, implantação preliminar, estudos de fluxos, acessos, orientação e 

alternativas de solução arquitetônica. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, 

considerando o fator de 0,10 (10%) do valor do projeto arquitetônico completo; 

II. Anteprojeto: Compreende o desenvolvimento da solução arquitetônica selecionada, com definição dos 

principais ambientes, dimensões, implantação, volumetria, acessos e demais elementos necessários à 

consolidação da solução. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando 

o fator de 0,30 (30%) do valor do projeto arquitetônico completo; 

III. Projeto básico: Compreende o desenvolvimento dos elementos necessários à caracterização da solução, 

permitindo a compreensão da edificação, seus ambientes, dimensões, materiais e sistemas principais. O 

valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o fator de 0,35 (35%) do 

valor do projeto arquitetônico completo; 

IV. Projeto legal: Compreende a preparação dos elementos gráficos e documentos necessários aos 

procedimentos de aprovação perante os órgãos competentes, quando aplicável. O valor será calculado 

conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o fator de 0,10 (10%) do valor do projeto 

arquitetônico completo; 

V. Projeto executivo/detalhamento: Compreende o desenvolvimento dos desenhos, plantas, cortes, 

elevações, detalhes construtivos, esquadrias, acabamentos e demais informações necessárias à execução 

da obra. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o fator de 0,15 

(15%) do valor do projeto arquitetônico completo; 

Valor total: Quando solicitado o projeto arquitetônico completo, deverão ser considerados os elementos 

correspondentes às etapas efetivamente previstas na Ordem de Serviço, observados os percentuais e critérios da 
Tabela de Valores de Referência considerando o valor total do projeto arquitetônico completo, podendo ser 

remunerado conforme entregas previstas em cronograma acordado com a Administração. 
 

6.2.1 - Levantamento arquitetônico: Compreende o levantamento das características de edificações 

existentes, incluindo dimensões, ambientes, aberturas, níveis, elementos construtivos e demais informações 
necessárias à elaboração ou atualização do projeto. O valor do serviço será calculado conforme os critérios 

estabelecidos na Resolução SECID e no Anexo I, considerando-se o fator correspondente a 0,10 (10%) do valor 
do projeto arquitetônico completo. 

6.2.2 - Layout de mobiliário, máquinas e equipamentos: Compreende a organização e representação dos 
equipamentos, mobiliários e demais elementos necessários ao funcionamento dos ambientes, considerando 
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dimensões, circulação, fluxos e compatibilidade com a arquitetura. O valor do serviço será calculado conforme os 
critérios estabelecidos na Resolução SECID e no Anexo I, considerando-se o fator correspondente a 0,15 (15%) 

do valor do projeto arquitetônico completo. 
6.2.3 - Perspectivas externas/internas – 3D: Compreende a elaboração de representações tridimensionais 

externas e/ou internas destinadas à visualização da solução arquitetônica, materiais, volumetria, ambientes e 

demais características do projeto. O valor do serviço será calculado conforme os critérios estabelecidos na 
Resolução SECID e no Anexo I, considerando-se o fator correspondente a 0,05 (5%) do valor do projeto 

arquitetônico completo. 
6.3.1 - Coordenação e compatibilização de projetos: Compreende a análise conjunta dos projetos das 

diferentes disciplinas, identificação de incompatibilidades e interferências, proposição de soluções e atualização 
dos documentos necessários à compatibilização. 

Quando solicitado, a compatibilização poderá ser desenvolvida em ambiente BIM, observados os requisitos 

definidos pela Administração. O valor do serviço será calculado conforme os critérios estabelecidos na Resolução 
SECID e no Anexo I, considerando-se o fator correspondente a 0,15 (15%) do valor do projeto arquitetônico 

completo. 
2.8.7 - ITEM 7 - PROJETOS CORRELATOS DE ARQUITETURA 

7.1.1 - Projeto de Comunicação Visual completo: Compreende o desenvolvimento da comunicação visual 

interna e externa do empreendimento, incluindo definição e localização de placas, sinalizações, identificação de 
ambientes, elementos orientativos e demais componentes previstos no projeto. 

7.2.1 - Projeto de Paisagismo completo: Compreende o planejamento e representação das áreas externas 
destinadas ao paisagismo, incluindo definição de espécies, áreas vegetadas, canteiros, pisos, elementos 

paisagísticos e demais componentes necessários à caracterização da solução. 
7.3.1 - Projeto de Pavimentação do imóvel: Compreende a definição das soluções de pavimentação previstas 

para as áreas do empreendimento, incluindo especificação dos materiais, paginação, composição das camadas 

quando aplicável, detalhes construtivos e demais informações necessárias à execução. 
7.4.1 - Projeto de Impermeabilização completo: Compreende a definição das soluções de 

impermeabilização aplicáveis às áreas e elementos construtivos do empreendimento, incluindo indicação dos 
sistemas, materiais, preparação das superfícies, detalhes executivos, arremates e demais informações necessárias 

à execução. 

2.8.8 - ITEM 8 - PROJETOS ESTRUTURAIS 
8.1.1 - Projeto estrutural de fundações completo: Compreende o dimensionamento e detalhamento das 

fundações da edificação, considerando as cargas provenientes da estrutura, características do terreno e resultados 
dos estudos geotécnicos disponíveis. 

Deverá contemplar, conforme aplicável, locação, dimensões, níveis, armaduras, detalhes construtivos, 

especificações e demais elementos necessários à execução. 
8.2.1 - Projeto de superestrutura em concreto armado completo: Compreende o dimensionamento e 

detalhamento dos elementos estruturais em concreto armado, incluindo pilares, vigas, lajes, escadas, 
reservatórios e demais elementos previstos no projeto. 

Deverá apresentar plantas, cortes, detalhamentos, armações, dimensões, níveis, especificações de materiais e 
demais informações necessárias à execução. 

8.3.1 - Projeto de estrutura metálica completo: Compreende o dimensionamento e detalhamento de 

estruturas metálicas, incluindo elementos principais e secundários, ligações, apoios, contraventamentos, perfis, 
chapas, parafusos, soldas e demais componentes necessários à execução. 

8.4.1 - Projeto de estrutura em madeira completo: Compreende o dimensionamento e detalhamento de 
estruturas em madeira, incluindo elementos estruturais, ligações, apoios, contraventamentos, dimensões, 

especificações e demais informações necessárias à execução. 

2.8.9 – ITEM 9 - PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E DRENAGEM 
9.1.1 - Projeto completo: Compreende o desenvolvimento das instalações hidrossanitárias da edificação, 

incluindo, conforme aplicável ao empreendimento: 

I. Sistema de água fria, sistema de esgoto sanitário e sistema de águas pluviais: Compreende o 

dimensionamento e detalhamento dos sistemas de abastecimento de água, coleta de esgoto sanitário e 
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captação e condução de águas pluviais, incluindo tubulações, dispositivos e demais componentes 

necessários. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o fator de 

0,75 (75%) do valor do projeto de instalações hidrossanitárias e drenagem. 

II. Sistema de água quente: Compreende o dimensionamento e detalhamento do sistema de produção e 

distribuição de água quente, incluindo tubulações, equipamentos e demais componentes necessários. O 

valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o fator de 0,15 (15%) do 

valor do projeto de instalações hidrossanitárias e drenagem. 

III. Sistema de aproveitamento de águas pluviais: Compreende o dimensionamento e detalhamento 

do sistema de captação, armazenamento e utilização de águas pluviais para fins não potáveis, incluindo 

seus componentes e dispositivos necessários. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o 

Anexo I, considerando o fator de 0,10 (10%) do valor do projeto de instalações hidrossanitárias e 

drenagem. 

O projeto deverá apresentar o traçado das redes, pontos de utilização, equipamentos, dimensionamentos, 
prumadas, detalhes, especificações, esquemas e demais informações necessárias à execução e compatibilização 

com as demais disciplinas. 
 

2.8.10 - ITEM 10 - PROJETO DE INSTALAÇÕES DE GASES CANALIZADOS 

10.1.1 - Projeto completo de gases combustíveis – GLP/GN: Compreende o dimensionamento e 
detalhamento das instalações de gases combustíveis, incluindo rede de distribuição, pontos de consumo, 

equipamentos, válvulas, reguladores, abrigos, ventilação, dispositivos de segurança e demais componentes 
aplicáveis. 

O projeto deverá atender às normas técnicas e exigências dos órgãos competentes. 

10.2.1 - Projeto completo de gases medicinais: Compreende o desenvolvimento das instalações de gases 
medicinais, incluindo redes, pontos de utilização, centrais, válvulas, reguladores, identificação, dispositivos de 

segurança e demais elementos necessários ao funcionamento do sistema. 
2.8.11 - ITEM 11 - PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

11.1.1 - Projeto completo de instalações elétricas: Compreende o desenvolvimento das instalações elétricas 
de baixa tensão, incluindo: 

I. Luz e força: Compreende o dimensionamento e detalhamento das instalações de iluminação e 

distribuição de energia elétrica da edificação, incluindo pontos, circuitos, quadros e demais componentes 

necessários. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o fator de 

0,60 (60%) do valor do projeto completo de instalações elétricas. 

II. SPDA: Compreende o dimensionamento e detalhamento do sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas, incluindo captação, descidas, aterramento e demais componentes necessários. O valor será 

calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o fator de 0,10 (10%) do valor do 

projeto completo de instalações elétricas. 

III. Cabeamento Estruturado: Compreende o dimensionamento e detalhamento da infraestrutura para 

transmissão de dados e comunicação, incluindo pontos, cabos, tomadas, racks e demais componentes 

necessários. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o fator de 

0,30 (30%) do valor do projeto completo de instalações elétricas. 

 

11.2.1 - Projeto completo de geração fotovoltaica: Compreende o dimensionamento e detalhamento do 
sistema de geração de energia fotovoltaica, incluindo módulos, inversores, estrutura de fixação, circuitos, 

proteções, conexão, equipamentos e demais componentes necessários à implantação do sistema. 
11.3.1 - Projeto completo de entrada de energia, cabines e transformadores: Compreende o 

desenvolvimento dos elementos técnicos necessários à entrada e transformação de energia elétrica, incluindo 

dimensionamento, diagramas, equipamentos, proteções, medição, cabine, transformadores e demais 
componentes aplicáveis, observadas as exigências da concessionária de energia elétrica. 
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2.8.12 – ITEM 12 - PROJETO DE PREVENÇÃO A INCÊNDIO E A DESASTRES 
12.1 - Projeto completo de prevenção contra incêndio e desastres: Compreende o desenvolvimento do 

projeto de segurança contra incêndio e desastres de acordo com as características da edificação e as exigências 
do órgão competente. 

Deverá contemplar, conforme aplicável, dimensionamento e localização dos equipamentos e sistemas de 

segurança, rotas de saída, sinalização, iluminação de emergência, extintores, hidrantes, alarmes, detecção, 
controle de fumaça e demais medidas de segurança previstas para o empreendimento. 

Inclui a elaboração das peças gráficas, memoriais, formulários e demais documentos técnicos necessários à 
análise e aprovação, quando previstos no serviço contratado. 

2.8.13 - ITEM 13 - PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO 
13.1.1 - Projeto completo de climatização: Compreende o estudo, dimensionamento e detalhamento dos 

sistemas de climatização necessários aos ambientes atendidos, considerando características de ocupação, cargas 

térmicas, condições de uso, renovação de ar e demais requisitos técnicos aplicáveis. 
13.2.1 - Equipamentos de expansão direta: Compreende a especificação e dimensionamento dos sistemas 

e equipamentos de expansão direta, incluindo unidades internas e externas, capacidades, distribuição, tubulações, 
drenagem, alimentação e demais componentes necessários.  O valor será calculado conforme a Resolução 

SECID e o Anexo I, considerando o fator de 1 (100%) do valor do projeto de climatização; 

13.2.2 - Equipamentos de água gelada: Compreende a especificação e dimensionamento dos sistemas de 
climatização por água gelada, incluindo equipamentos, tubulações, bombas, unidades terminais, controles e 

demais componentes necessários. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando 
o fator de 1,25 (125%) do valor do projeto de climatização; 

13.2.3 - Equipamentos VRF: Compreende o dimensionamento e especificação de sistemas VRF, incluindo 
unidades externas e internas, tubulações frigorígenas, controles, drenagem e demais componentes necessários 

ao funcionamento do sistema. O valor será calculado conforme a Resolução SECID e o Anexo I, considerando o 

fator de 1,50 (150%) do valor do projeto de climatização; 
2.8.14 – PROJETOS E ESTUDOS AMBIENTAIS 

14.1.1 – PGRS Simplificado: Compreende a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em 
modalidade simplificada, contemplando a caracterização das atividades, identificação dos resíduos, estimativa de 

geração, segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, destinação e demais informações 

exigidas pelo órgão competente. 
14.1.2 – PGRS Completo: Compreende a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em 

modalidade completa, com detalhamento dos procedimentos de gerenciamento e das medidas de controle 
aplicáveis ao empreendimento. 

14.2.1 – PGRSS: Compreende a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, 

incluindo identificação e classificação dos resíduos, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, 
transporte, tratamento, destinação final e procedimentos de gerenciamento, conforme as características do 

estabelecimento. 
14.3.1 – PGRCC Simplificado: Compreende a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil em modalidade simplificada, contemplando a identificação, classificação, estimativa, segregação, 
acondicionamento, transporte e destinação dos resíduos gerados pela obra. 

14.3.2 – PGRCC Completo: Compreende a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil em modalidade completa, com detalhamento dos procedimentos de gerenciamento, controle, 
armazenamento, transporte e destinação dos resíduos, conforme as características e porte da obra. 

2.8.15 – ORÇAMENTO 
15.1 – Planilha de quantitativos, memória de cálculo, composição de custos, cronograma físico-

financeiro, cotação de preços e memorial justificativo de preços: 

Compreende a elaboração dos elementos necessários à estimativa e composição do orçamento do 
empreendimento, incluindo: 

I. Levantamento e quantificação dos serviços e materiais previstos nos projetos; 

II. Elaboração da memória de cálculo dos quantitativos; 

III. Elaboração das composições de custos dos serviços; 
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IV. Pesquisa e cotação de preços, quando aplicável; 

V. Elaboração do cronograma físico-financeiro; 

VI. Elaboração do memorial justificativo dos preços; 

VII. Organização da planilha orçamentária conforme metodologia, sistemas de referência e modelo definidos 

pela Administração. 

O orçamento deverá guardar correspondência com os projetos e memoriais desenvolvidos, permitindo a 

rastreabilidade entre os quantitativos, especificações, composições e respectivos custos elaborado em modelo 
solicitado pela administração. 

2.8.16 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS SERVIÇOS 
Os serviços deverão ser entregues completos, com os elementos técnicos necessários à sua utilização pela 

Administração, observados os limites e características definidos na respectiva Ordem de Serviço. 
A execução de determinado serviço não implicará, automaticamente, a contratação das demais disciplinas, 

devendo cada disciplina ou subitem ser expressamente indicado na Ordem de Serviço. 

Quando houver contratação simultânea de diferentes disciplinas para o mesmo empreendimento, os projetos 
deverão ser desenvolvidos de forma coordenada e compatibilizada, evitando-se incompatibilidades entre soluções 

arquitetônicas, estruturais, instalações e demais sistemas. 
Os serviços deverão considerar as condições existentes no local, as informações fornecidas pela Administração e 

os levantamentos necessários ao adequado desenvolvimento do objeto, sempre observados os critérios de 

medição e remuneração estabelecidos na Tabela de Valores de Referência - Anexo I. 
Os arquivos deverão ser entregues nos formatos definidos pela Administração, incluindo, quando solicitado, 

arquivos editáveis e arquivos em formato PDF, além dos demais formatos necessários à utilização dos projetos e 
documentos técnicos. 

2.8.17 Poderão ser contratados estudos, projetos ou serviços técnicos de Engenharia e Arquitetura diretamente 

relacionados às disciplinas previstas neste item e na Tabela de Serviços - Anexo I, desde que necessários ao 
adequado desenvolvimento dos empreendimentos municipais, compatíveis com as atribuições profissionais e 

passíveis de enquadramento nos critérios de remuneração estabelecidos neste Termo de Referência. 
2.8.18 A relação de disciplinas e serviços prevista neste item não implica a obrigatoriedade de contratação de 

todas as disciplinas para cada empreendimento, podendo a Administração solicitar apenas os serviços 
efetivamente necessários à demanda, de forma individual ou mediante a combinação de diferentes disciplinas. 

2.8.19 Quando houver contratação de duas ou mais disciplinas para o mesmo empreendimento, os serviços 

deverão ser desenvolvidos de forma integrada e compatibilizada, observando-se as interfaces entre os diferentes 
projetos e as informações fornecidas pela Administração. 

2.8.20 Os produtos deverão ser elaborados de acordo com as normas técnicas da ABNT aplicáveis, legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, normas dos órgãos competentes, concessionárias de serviços públicos e 

demais requisitos técnicos incidentes sobre cada empreendimento. 

2.8.21 A relação das disciplinas e serviços previstos neste item deverá ser utilizada de forma articulada com os 
critérios estabelecidos no Item 5 e nos respectivos anexos, observando-se, para fins de formação do preço, a 

unidade de medição, o preço de referência, o grau de complexidade e os demais critérios aplicáveis a cada serviço. 
2.8.22 A previsão das disciplinas e serviços neste Termo de Referência não implica que toda demanda futura 

relacionada a essas áreas será necessariamente objeto de contratação mediante o presente credenciamento, 
devendo cada demanda ser previamente analisada quanto à sua natureza, características técnicas, grau de 

padronização e compatibilidade com a contratação paralela e não excludente. 

 

3.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O valor global estimado das contratações decorrentes do presente credenciamento é de R$ 974.050,00 
(novecentos e setenta e quatro mil e cinquenta reais), destinado à prestação dos serviços técnicos especializados 

de Engenharia e Arquitetura previstos neste Termo de Referência e seus anexos, constituindo-se em limite 
estimativo de contratação durante a vigência do credenciamento, sem garantia de execução integral pela 

Administração. 

3.2 A estimativa do valor global da contratação foi estabelecida considerando a crescente demanda do Município 
de Piên/PR pela elaboração de projetos e demais serviços técnicos especializados, bem como a experiência 
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decorrente de contratações de objeto semelhante realizadas em exercícios anteriores e as necessidades 
identificadas pela Administração para o período de vigência do credenciamento. 

3.3 A experiência obtida com a contratação anteriormente realizada por meio de Registro de Preços demonstrou 
que o modelo adotado não foi suficiente para atender, de forma simultânea e tempestiva, à demanda existente 

e à diversidade de serviços técnicos solicitados pelas Secretarias Municipais. Essa experiência constitui um dos 

fundamentos para a adoção do procedimento de credenciamento, visando ampliar a capacidade de atendimento 
da Administração por meio da formação de cadastro de empresas habilitadas à prestação dos serviços. 

3.4 Para fins de definição dos preços de referência dos serviços, será adotada como base a Tabela de Custos de 
Projetos de Edificações da Secretaria de Estado das Cidades – SECID, referência junho de 2026, instituída pela 

Resolução SECID nº 094/2026, observados os serviços, unidades de medição e valores de referência 
estabelecidos. 

3.5 A metodologia de precificação considera, adicionalmente, referências e experiências de contratações de 

serviços de Engenharia e Arquitetura realizadas por outros Municípios e pela Secretaria Estadual das Cidades/PR, 
utilizadas como subsídio para a estruturação dos critérios de remuneração e para a adequação da aplicação dos 

preços de referência às características específicas da contratação municipal. As referências de contratações 
realizadas por outros órgãos e entidades públicas serão utilizadas exclusivamente como elementos auxiliares de 

análise da metodologia de precificação, não constituindo, por si só, fonte direta dos preços de contratação. 

3.6 Com base nas referências analisadas, foram estabelecidos coeficientes de ponderação destinados a adequar 
a aplicação dos preços de referência da SECID às características, condições e necessidades dos serviços a serem 

executados no âmbito do Município de Piên/PR. 
3.7 Os coeficientes de ponderação e demais critérios de precificação estabelecidos neste Termo de Referência 

foram definidos mediante análise técnica realizada pelos profissionais responsáveis pelo planejamento da 
contratação, considerando, entre outros aspectos, as características dos empreendimentos municipais, as 

diferentes tipologias de edificações, a natureza dos serviços, o nível de complexidade, a necessidade de 

compatibilização entre disciplinas, as condições de execução e a possibilidade de repetição de soluções ou 
empreendimentos. 

3.8 Dessa forma, os preços constantes da Tabela de Serviços – Anexo I serão estabelecidos a partir dos preços 
de referência da Tabela de Custos de Projetos de Edificações da SECID, aplicados em conjunto com os coeficientes 

de ponderação e demais critérios definidos neste Termo de Referência, buscando assegurar valores compatíveis 

com a realidade das demandas municipais, sem afastar a referência técnica e econômica estabelecida pela SECID. 
3.9 O valor global estimado constitui limite estimativo para a contratação dos serviços decorrentes do 

credenciamento, não implicando obrigação da Administração de executar integralmente o referido montante. As 
contratações serão realizadas conforme a necessidade efetivamente verificada, a disponibilidade orçamentária e 

as demandas formalmente encaminhadas pelas unidades administrativas competentes. 

3.10 Decorrido o período de 12 (doze) meses da data-base dos preços de referência, caso o credenciamento 
permaneça vigente e sejam realizadas novas contratações, a Administração poderá promover a atualização dos 

preços, mediante adoção da versão vigente da Tabela de Custos de Projetos de Edificações da SECID ou, quando 
tecnicamente justificado, mediante aplicação do índice de reajuste previsto no instrumento convocatório, 

observada a legislação aplicável e mediante formalização no respectivo processo administrativo. 

 
4.  DO CREDENCIAMENTO  

4.1 O procedimento auxiliar adotado para esta contratação será o credenciamento, mediante Chamamento 
Público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 312/2023, com suas alterações, 

enquadrando-se a contratação na hipótese de contratação paralela e não excludente. 
4.2 O Edital de Credenciamento permanecerá vigente durante o período nele estabelecido, permitindo o ingresso 

de novos interessados que atendam aos requisitos de habilitação e às demais condições previstas no instrumento 

convocatório, observado o disposto no Decreto Municipal nº 312/2023 e suas alterações. 
4.3 O credenciamento não assegura à empresa credenciada direito à contratação nem garante demanda mínima 

de serviços, ficando as contratações condicionadas às necessidades da Administração, à disponibilidade 
orçamentária e aos critérios objetivos de distribuição estabelecidos no Edital e neste Termo de Referência. 

4.4 As demandas serão distribuídas mediante sorteio público, quando não houver convocação simultânea de 
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todos os credenciados aptos, formando-se lista de ordem de chamada para cada objeto, observados os critérios 
de impessoalidade, aleatoriedade, rotatividade e igualdade de oportunidade, nos termos do art. 30 do Decreto 

Municipal nº 312/2023. 
4.5 Para cada demanda, a Administração deverá identificar previamente, de forma objetiva e compatível com o 

objeto, as disciplinas envolvidas, a tipologia do serviço, as características técnicas relevantes e os requisitos de 

habilitação ou capacidade técnica especificamente necessários à sua execução, quando aplicáveis, observados os 
critérios previamente estabelecidos no edital e no Termo de Referência. Participarão da respectiva distribuição 

somente os credenciados que, no momento da convocação, estejam regularmente habilitados para todas as 
disciplinas e requisitos exigidos para a execução da demanda. 

4.6 Os requisitos específicos da demanda deverão guardar relação direta com as características e a complexidade 
do serviço a ser executado, sendo vedada a criação de exigências desproporcionais, impertinentes ou não 

previstas no instrumento convocatório. 

4.7 Quando a demanda compreender mais de uma disciplina, a Administração deverá verificar previamente a 
habilitação do credenciado para todas as disciplinas que integrem o objeto, ressalvada a hipótese de contratação 

individualizada das respectivas disciplinas. 
4.8 A definição dos requisitos específicos de cada demanda não constituirá nova etapa de credenciamento ou 

procedimento de seleção, destinando-se exclusivamente a identificar, dentre os credenciados regularmente 

habilitados, aqueles tecnicamente aptos ao atendimento do objeto, observadas as regras de sorteio, ordem de 
chamada e rotatividade estabelecidas no Decreto Municipal nº 312/2023. 

 
4.9 – A HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO POR DISCIPLINA  

4.9.1 Para fins de distribuição das demandas, as empresas credenciadas serão identificadas e habilitadas de 
acordo com as disciplinas técnicas para as quais tenham comprovado capacidade técnica. 

4.9.1.1 A relação de disciplinas objeto do credenciamento será aquela constante da TABELA DE SERVIÇOS – 

Anexo I deste Termo de Referência e conforme Anexo III – REQUERIMENTO PARA HABILITAÇÃO NAS 
DISCIPLINAS, podendo a empresa requerer seu credenciamento para uma ou mais disciplinas, desde que atenda 

aos requisitos de habilitação técnica correspondentes. 
4.9.2 A habilitação em determinada disciplina não implicará habilitação automática para qualquer outra disciplina, 

ainda que os serviços sejam relacionados ou possam ser executados de forma integrada em determinado 

empreendimento. 
4.9.3 Para cada demanda, a Administração definirá previamente as disciplinas e serviços que integrarão o 

respectivo objeto, considerando as necessidades técnicas do empreendimento, sua tipologia, características, grau 
de complexidade e demais condições aplicáveis. 

4.9.4 Será considerada habilitada no âmbito do credenciamento a empresa que comprovar os requisitos de 

qualificação técnica exigidos para a respectiva disciplina, conforme estabelecido no Edital e nos Anexos deste 
Termo de Referência. 

4.9.5 A habilitação no credenciamento não implicará, por si só, aptidão automática para todas as demandas 
futuras, devendo a Administração, previamente à distribuição de cada demanda, realizar a análise específica do 

acervo técnico da empresa, nos termos do item 4.10, para verificar sua compatibilidade com as características, 
tipologia, disciplina e quantitativo do objeto. 

4.9.6 Quando a demanda envolver disciplinas tecnicamente interdependentes, a contratação será realizada de 

forma integrada, quando a Administração, mediante justificativa técnica constante do processo, concluir que a 
execução conjunta é necessária para garantir a unidade, coordenação e compatibilização da solução, sendo o 

sorteio realizado exclusivamente entre as empresas aptas à execução integral do conjunto de disciplinas. 
4.9.7 Quando a natureza dos serviços permitir sua execução independente, a Administração poderá estruturar a 

demanda em objetos distintos, hipótese em que cada objeto será submetido a sorteio específico entre as empresas 

habilitadas para a respectiva disciplina ou conjunto de disciplinas. 
4.9.8 As empresas credenciadas poderão, a qualquer tempo durante a vigência do credenciamento, apresentar 

documentação destinada à atualização ou ampliação de sua habilitação técnica, inclusive novos atestados de 
capacidade técnica, acervos técnicos e Certidões de Acervo Técnico – CAT, conforme aplicável, visando à 

habilitação para disciplinas ou categorias de serviços adicionais, desde que atendidos os requisitos previamente 
estabelecidos no edital e no Termo de Referência. 
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4.9.9 A documentação apresentada para ampliação ou atualização da habilitação será submetida à análise da 
Administração e, uma vez deferida, produzirá efeitos para as demandas futuras, não alterando retroativamente a 

situação da empresa nas distribuições ou contratações já realizadas. 
4.9.10 A ampliação da habilitação não implicará alteração da ordem de chamada, da quantidade de demandas 

anteriormente atribuídas ou de qualquer direito decorrente de sorteios já realizados, devendo a empresa ser 

considerada, para as novas disciplinas ou categorias habilitadas, nas distribuições futuras, observadas as regras 
de sorteio, rotatividade e inclusão de novos credenciados previstas no Decreto Municipal nº 312/2023 e no 

instrumento convocatório. 
 

4.10 – A ANÁLISE DO ACERVO E DA DEFINIÇÃO DAS EMPRESAS APTAS ÀS DEMANDAS 
4.10.1 No momento do credenciamento, as empresas deverão apresentar a documentação comprobatória de 

sua capacidade técnica e, sempre que aplicável, o conjunto de atestados, Certidões de Acervo Técnico – CAT, 

registros de responsabilidade técnica e demais documentos que comprovem sua experiência, ou do profissional 
responsável e habilitado, nas disciplinas e serviços para as quais pretendam atuar. 

4.10.2 O acervo técnico apresentado no credenciamento será mantido como referência para a análise da aptidão 
da empresa para as futuras demandas, não significando, por si só, habilitação automática para toda e qualquer 

demanda posteriormente formulada pela Administração. 

4.10.3 Para cada demanda, a Administração realizará análise específica das empresas credenciadas, 
confrontando o acervo técnico apresentado no credenciamento com as características, disciplinas, tipologia e 

quantitativo da demanda, a fim de identificar aquelas que efetivamente possuem capacidade técnica compatível 
para sua execução. 

4.10.4 Para fins de definição das empresas aptas a participar da distribuição de determinada demanda, será 
exigida comprovação de experiência anterior compatível com a disciplina e a tipologia do serviço objeto da 

demanda, mediante documentação técnica apresentada no credenciamento ou posteriormente incorporada ao 

cadastro técnico da empresa, devendo ser comprovada experiência correspondente da empresa ou profissional 
habilitado, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto para a respectiva demanda, observada 

a unidade de medição aplicável. 
4.10.4.1 A compatibilidade da experiência será aferida considerando, de forma conjunta, a natureza do serviço, 

a disciplina técnica, a tipologia do empreendimento, as características relevantes do objeto e o quantitativo 

comprovado, não sendo suficiente, isoladamente, a mera correspondência de área, extensão, quantidade ou 
valor. 

4.10.4.2 Quando a demanda envolver mais de uma disciplina, a comprovação de capacidade técnica será 
analisada individualmente para cada disciplina, salvo quando a demanda for caracterizada como objeto integrado, 

hipótese em que a empresa deverá comprovar capacidade compatível com o conjunto de disciplinas que compõem 

o objeto. 
4.10.5 A comprovação prevista no item anterior será utilizada exclusivamente para a definição das empresas 

aptas a participar da distribuição da respectiva demanda, não constituindo classificação da empresa por grau de 
complexidade. 

4.10.6 O grau de complexidade será atribuído exclusivamente à demanda, conforme os critérios objetivos 
estabelecidos no Anexo II, e será utilizado exclusivamente para fins de cálculo e precificação da remuneração dos 

serviços, não constituindo requisito de habilitação, classificação, categoria, nível ou condição de participação da 

empresa no credenciamento ou no sorteio. 
4.10.7 Dessa forma, uma empresa poderá estar credenciada e habilitada para determinada disciplina, mas não 

ser considerada apta para determinada demanda caso seu acervo técnico não demonstre experiência compatível 
com as características, tipologia ou quantitativo exigido para aquele objeto. 

4.10.8 A relação das empresas aptas será elaborada especificamente para cada demanda, considerando 

exclusivamente aquelas que, no momento da análise, possuam habilitação e comprovação de capacidade técnica 
compatíveis com todas as disciplinas que compõem a respectiva demanda ou objeto integrado 

4.10.9 A empresa credenciada poderá, a qualquer tempo, apresentar novos documentos de capacidade técnica 
para ampliação das disciplinas e tipologias para as quais poderá ser considerada apta nas futuras demandas, 

observadas as regras de habilitação estabelecidas no Edital. 
4.10.10 A documentação apresentada pelas empresas deverá permanecer disponível nos registros do 
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credenciamento e poderá ser utilizada pela Administração para as análises de aptidão das demandas durante a 
vigência do credenciamento, sem prejuízo da possibilidade de solicitação de documentos complementares ou 

atualizados quando necessários à verificação da capacidade técnica. 
4.10.11 A análise de aptidão será realizada previamente à distribuição da demanda e deverá ser formalizada nos 

autos do respectivo processo, indicando as empresas consideradas aptas, as disciplinas e tipologias 

correspondentes e os elementos de comprovação utilizados para essa conclusão. 
4.10.12 Somente as empresas consideradas aptas para a respectiva demanda integrarão a lista de participantes 

do sorteio e da distribuição, sendo vedada a convocação ou atribuição de demanda a empresa que não possua 
habilitação técnica compatível com o objeto. 

 
4.11 – DO SORTEIO E DA ROTATIVIDADE 

4.11 As demandas serão distribuídas mediante sorteio público entre as empresas credenciadas e aptas à execução 

da respectiva demanda e das disciplinas que a compõem, observados os princípios da impessoalidade, isonomia, 
transparência, rotatividade e igualdade de oportunidade. 

4.11.1 O resultado do sorteio estabelecerá a ordem de convocação das empresas aptas para a respectiva 
demanda. 

4.11.2 A empresa contemplada será considerada para nova distribuição somente após a convocação dos demais 

credenciados aptos que integrem a respectiva lista, de modo a buscar a equalização do número de demandas 
atribuídas, ressalvadas as situações em que não existam outros credenciados aptos para a demanda ou disciplina 

correspondente. 
4.11.3 Para fins de definição da ordem de distribuição, serão consideradas as demandas efetivamente atribuídas 

a cada empresa, observando-se a quantidade de demandas recebidas pelos credenciados aptos, a fim de 
preservar o equilíbrio e a rotatividade na distribuição. 

4.11.4 Os novos credenciados serão inseridos na sistemática de distribuição conforme as regras estabelecidas 

no Edital e no Decreto Municipal nº 312/2023, observando-se, para sua inclusão, a quantidade de demandas já 
atribuídas aos demais credenciados aptos. 

4.11.5 A sistemática de distribuição não assegurará quantidade mínima ou máxima de demandas a qualquer 
credenciado, ficando a atribuição condicionada à existência de demandas, à habilitação compatível e às 

necessidades da Administração. 

 
4.12 – DA RECUSA DE PARTICIPAÇÃO  

4.12.1 O credenciado que, antes da realização do sorteio, declarar-se impedido ou impossibilitado de atender às 
demandas deverá solicitar seu descredenciamento, observado o prazo mínimo estabelecido no Decreto Municipal 

nº 312/2023 e no Edital de Credenciamento. 

4.12.2 O pedido de descredenciamento deverá ser formalizado por meio eletrônico, observado o prazo 
estabelecido no instrumento convocatório, e será processado na forma prevista na regulamentação municipal. 

4.12.3 O descredenciamento não prejudicará o cumprimento das obrigações decorrentes de contratos ou 
instrumentos já assumidos pelo credenciado, nem afastará eventual responsabilidade por obrigações 

anteriormente constituídas. 
4.12.4 O interessado que solicitar seu descredenciamento poderá requerer novo credenciamento posteriormente, 

observadas as condições estabelecidas no Edital e na regulamentação municipal. 

 
4.13 – DA RECUSA APÓS A CONVOCAÇÃO 

4.13.1 Após a realização do sorteio e a convocação do credenciado para a contratação, a recusa em assinar o 
instrumento contratual ou iniciar a execução da demanda sem justificativa aceita pela administração, sujeitará o 

credenciado às consequências previstas no Edital, no instrumento contratual e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.13.2 Na hipótese de recusa do credenciado contemplado, a Administração poderá convocar o próximo 
credenciado da ordem de distribuição, desde que permaneça apto à execução integral da demanda. 

4.13.3 A recusa injustificada após a convocação para contratação poderá ensejar a aplicação das sanções cabíveis 
e, quando configuradas as hipóteses legais, o descredenciamento, observado o devido processo administrativo. 

 
4.14 – DA INTEGRALIDADE DA EXECUÇÃO 
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4.14 A empresa que for contemplada e aceitar determinada demanda será responsável pela execução do conjunto 
integral de disciplinas e serviços que compõem o respectivo objeto, observadas as atribuições legais dos 

profissionais responsáveis e as correspondentes responsabilidades técnicas. 
4.14.1 Não será admitida a aceitação seletiva da demanda, pela qual a empresa se disponha a executar apenas 

determinadas disciplinas que integram o objeto sorteado. 

4.14.2 A empresa deverá manter durante toda a execução da demanda as condições técnicas que 
fundamentaram sua habilitação e participação no sorteio. 

4.14.3 Eventual impossibilidade superveniente de execução de determinada disciplina deverá ser comunicada 
imediatamente à Administração, acompanhada da respectiva justificativa e documentação comprobatória, para 

análise das providências cabíveis. 
 

4.15 A comunicação da sessão de sorteio deverá observar a antecedência mínima prevista no Decreto Municipal 

nº 312/2023, contendo as informações necessárias à plena ciência dos credenciados quanto à demanda a ser 
distribuída. 

4.16. A ata do sorteio e a respectiva ordem de distribuição deverão ser divulgadas na forma prevista na 
regulamentação municipal, assegurando-se transparência, rastreabilidade e controle da distribuição das 

demandas. 

 
 

 

5.  REMUNERAÇÃO DAS ATIVIDADES 

5.1 Os serviços serão remunerados com base nos preços de referência estabelecidos na Tabela de Serviços, 
Anexo I, que tem como base “TABELA DE CUSTOS DE PROJETOS DE EDIFICAÇÕES SECID 2026”, referência 

junho de 2026, instituída pela Resolução SECID nº 094/2026, observados os coeficientes e critérios de 

enquadramento estabelecidos neste Termo de Referência. Os valores constantes da Planilha de Serviços 
representam o preço de referência para cada atividade técnica e serão calculados mediante a aplicação dos fatores 

de precificação previstos neste item e no ANEXO II, de forma a refletir as características específicas de cada 
empreendimento. A remuneração será definida considerando o valor de referência da planilha, o grau de 

complexidade do empreendimento e, quando cabível, o fator de repetitividade. 
 

5.2 CLASSIFICAÇÃO POR TIPOLOGIA E GRAU DE COMPLEXIDADE 

5.2.1 Para fins de definição da remuneração, cada demanda será enquadrada pela Administração quanto à 
tipologia e ao grau de complexidade, considerando as características técnicas do empreendimento. A área 

efetivamente projetada será utilizada para fins de medição e aplicação do preço de referência, quando a unidade 
de precificação assim estabelecida. 

5.2.1.1 A alteração da área efetivamente projetada em relação à área indicada na Ordem de Serviço somente 

poderá resultar em acréscimo de remuneração quando previamente autorizada pela Administração, mediante 
formalização da alteração da demanda e respectiva atualização do orçamento e da memória de cálculo. 

5.2.2 O grau de complexidade será enquadrado tecnicamente pela Administração com base nos critérios objetivos 
estabelecidos no Anexo II para cada demanda, previamente à emissão da respectiva Ordem de Serviço, 

considerando as características predominantes do empreendimento, tais como porte, quantidade e natureza das 

disciplinas técnicas envolvidas, nível de compatibilização entre os projetos, complexidade dos sistemas e 
instalações, exigências normativas, nível de detalhamento, responsabilidade técnica e demais condições 

objetivamente verificáveis que possam influenciar o esforço técnico necessário, desde que a demanda permaneça 
compatível com a sistemática de contratação paralela e não excludente. 

5.2.3 As tipologias e os respectivos critérios de enquadramento nos graus de complexidade estão estabelecidos 
no Anexo II – Classificação das Tipologias de Edificações por Grau de Complexidade, que integra este Termo de 

Referência para todos os fins. 

5.2.4 As tipologias constantes do Anexo possuem caráter referencial e exemplificativo, não sendo exaustivas. Os 
empreendimentos não expressamente relacionados serão enquadrados pela Administração na tipologia que 

apresentar maior correspondência com suas características e finalidade, mediante justificativa técnica. 
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5.2.5 A tipologia, a área considerada para a composição do preço, os serviços solicitados e o respectivo grau de 
complexidade e fator aplicável a cada serviço ou disciplina, quando houver enquadramento distinto, deverão 

constar da Ordem de Serviço emitida pela Administração. 
 

5.3 – FATOR DE COMPLEXIDADE 

5.3.1 Após o enquadramento da demanda quanto à tipologia e ao grau de complexidade, será aplicado o 
respectivo fator de complexidade sobre o valor de referência calculado com base na área efetivamente projetada 

e no preço de referência correspondente à tipologia do empreendimento, conforme a metodologia estabelecida 
neste Termo de Referência. 

 

GRAU CLASSIFICAÇÃO FATOR 

I Baixa Complexidade 0,60 

II Complexidade Intermediária 0,80 

III Complexidade Padrão 1,00 

IV Alta Complexidade 1,20 

5.3.1.1 O Grau IV – Alta Complexidade constitui o maior grau de complexidade admitido no presente 

credenciamento. 

5.3.1.2 O enquadramento no Grau IV não afasta a necessidade de compatibilidade da demanda com as condições 
do credenciamento, devendo o serviço permanecer objetivamente caracterizável, passível de definição prévia de 

escopo, critérios de medição e remuneração e compatível com a contratação paralela e não excludente. 
5.3.1.3 A existência de maior complexidade técnica, maior quantidade de disciplinas ou necessidade de 

coordenação e compatibilização não autoriza, por si só, a inclusão de demanda que apresente características 
incompatíveis com a sistemática do credenciamento. 

5.3.1.4 As demandas que não possam ser adequadamente enquadradas nos Graus I a IV ou que, pelas suas 

características concretas, exijam solução singular ou substancialmente individualizada, deverão ser excluídas da 
contratação decorrente deste credenciamento e submetidas ao procedimento de contratação cabível. 

5.3.2 O fator de complexidade será aplicado de acordo com o enquadramento definido pela Secretaria Municipal 
de Planejamento, Obras e Urbanismo, antes da emissão da Ordem de Serviço. 

5.3.3 A aplicação do fator de complexidade deverá observar as características efetivamente verificadas na 

demanda, não podendo resultar em duplicidade de remuneração por característica que já esteja incorporada ao 
preço de referência utilizado. 

 
5.4 METODOLOGIA DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO 

5.4.1 A remuneração dos serviços será determinada com base na área efetivamente abrangida pelo projeto, no 

preço de referência correspondente à respectiva tipologia e no fator de complexidade aplicável. Para fins de 
remuneração, o fator de complexidade será aplicado individualmente a cada serviço ou disciplina, conforme o 

grau de complexidade atribuído ao respectivo serviço, quando houver enquadramento distinto, ou ao conjunto da 
demanda quando houver correspondência de complexidade entre as disciplinas. 

5.4.2 Para os serviços cuja unidade de precificação seja o metro quadrado, a remuneração será calculada pela 
seguinte expressão: 

 

Valor do serviço = Valor de Referência da Planilha x Área efetivamente projetada x Fator de 
Complexidade Demanda/Disciplina 

 

5.4.3 A área indicada na Ordem de Serviço servirá como parâmetro inicial para definição da demanda e 

autorização da execução, sendo a medição e o pagamento realizados com base na área efetivamente contemplada 
nos serviços executados, entregues e aprovados pela fiscalização. O fator de complexidade será aplicado sobre o 

valor de referência do respectivo serviço, independentemente da unidade de medição, salvo quando o próprio 
serviço possuir fator específico ou metodologia própria de cálculo estabelecida no Anexo I. 

5.4.4 Quando uma mesma demanda for composta por disciplinas enquadradas em diferentes graus de 

complexidade, o valor da contratação será apurado separadamente para cada disciplina ou serviço, mediante 
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aplicação do respectivo preço de referência, área de medição e fator de complexidade, e o valor total da demanda 
corresponderá à soma dos valores apurados para cada disciplina ou serviço. 

5.4.5 Quando as disciplinas que compõem uma mesma demanda apresentarem grau de complexidade 
equivalente e forem enquadradas conjuntamente, poderá ser aplicado o mesmo fator de complexidade aos 

respectivos serviços, observado o disposto neste Termo de Referência e no Anexo II. 

5.4.6 Quando o serviço possuir unidade de medição ou metodologia de precificação diversa do metro quadrado, 
serão utilizados os critérios, unidades de medição, preços de referência e demais parâmetros estabelecidos na 

respectiva Tabela de Serviços – Anexo I. 
 

5.5 FATOR DE REPETITIVIDADE: 
5.5.1 Nos casos em que a contratação envolver edificações padronizadas e idênticas, desenvolvidas a partir de 

um único projeto-base, a primeira unidade será remunerada integralmente, conforme o preço de referência 

aplicável, sua área efetivamente projetada e o respectivo fator de complexidade, enquanto as unidades 
subsequentes que efetivamente caracterizarem repetição serão remuneradas mediante aplicação do Fator de 

Repetitividade de 0,25 (25%), considerando a redução do esforço técnico decorrente da reutilização da solução 
projetual. 

5.5.2 Consideram-se unidades repetidas aquelas que mantenham, substancialmente, a mesma concepção 

arquitetônica, estrutural e de instalações, admitindo-se apenas adaptações decorrentes das condições específicas 
de implantação, tais como locação, fundações, terraplenagem e pequenos ajustes necessários às características 

do terreno ou às condições locais. A aplicação do fator de repetitividade deverá ser precedida de justificativa 
técnica da Administração demonstrando a efetiva reutilização da solução projetual e a redução do esforço técnico. 

5.5.3 Quando houver alterações significativas na concepção arquitetônica, estrutural, funcional ou nas instalações 
que demandem desenvolvimento substancialmente distinto da solução originalmente elaborada, a unidade não 

será considerada repetida, sendo sua remuneração calculada integralmente conforme os critérios estabelecidos 

neste Termo de Referência. 
5.5.4 Para fins de aplicação do fator de repetitividade, o valor da unidade padrão deverá ser calculado 

considerando a área efetivamente projetada, o preço de referência da respectiva tipologia e o fator de 
complexidade aplicável. 

5.5.5 A remuneração quando inclusas unidades repetidas será calculada pela seguinte expressão: 

 

Valor Total = Valor da primeira unidade + (Valor da primeira unidade × 0,25 × Quantidade de 
unidades repetidas). 

 

5.5.6 A aplicação do fator de repetitividade será definida previamente pela Administração e deverá constar 

expressamente da respectiva Ordem de Serviço, na qual serão identificadas a unidade padrão, a quantidade de 
unidades repetidas, a área considerada, a tipologia, o grau de complexidade e os demais parâmetros utilizados 

para formação do valor. 
 

5.6 EXECUÇÃO POR ETAPAS E DA REMUNERAÇÃO PROGRESSIVA DOS PROJETOS 
5.6.1 A critério da Administração, observada a natureza e a complexidade do objeto, os projetos poderão ser 

contratados, desenvolvidos, entregues e remunerados por etapas conforme divisão estabelecida pela resolução 

SECID, quando compatíveis com a natureza do serviço, e previsto na respectiva Ordem de Serviço, observando-
se a seguinte distribuição dos percentuais sobre o valor total do projeto: 

a) Estudo preliminar: 10%  
b) Anteprojeto: 30%  

c) Projeto básico: 35%  

d) Projeto legal: 10%  
e) Executivo/detalhamentos: 15% 

 
5.6.2 O pagamento de cada etapa dependerá da entrega dos produtos correspondentes, da análise técnica e do 

aceite formal da fiscalização, conforme as especificações e condições previstas na Ordem de Serviço e neste 
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Termo de Referência. A distribuição percentual indicada neste item aplica-se somente aos serviços de natureza 
projetual que comportem essas etapas. Não se aplica automaticamente aos serviços cuja natureza ou unidade de 

medição não permita essa divisão; nesses casos, o pagamento ocorrerá conforme a entrega e o aceite do produto 
definido na Ordem de Serviço. 

5.6.3 De acordo com a distribuição apresentada, os projetos poderão ser contratados de forma individualizada 

por etapas, especialmente nos casos em que determinadas etapas sejam executadas diretamente pela 
Administração Municipal ou já estejam disponíveis, concluídas ou previamente elaboradas, não sendo necessária 

à sua contratação. 
5.6.4 Quando o projeto depender de aprovação junto a órgãos ou entidades estaduais, federais, concessionárias 

de serviços públicos ou agentes financiadores, para obtenção de licenças, autorizações, convênios ou recursos 
financeiros, caberá à empresa credenciada promover as adequações, complementações e correções técnicas 

necessárias decorrentes da análise do projeto, sem ônus adicional para a Administração, desde que não impliquem 

alteração ou ampliação do objeto originalmente contratado. 
5.6.5 A parcela final será liberada após a aprovação definitiva, quando esta for exigível, ou, quando não houver 

aprovação externa obrigatória, após a entrega integral e o recebimento definitivo pela Administração. 
5.6.6 Enquanto houver pendências ou exigências técnicas relacionadas ao objeto originalmente contratado, a 

empresa permanecerá responsável pela realização das correções e adequações necessárias à aprovação final, 

sem prejuízo dos prazos e demais obrigações estabelecidas na contratação. 
5.6.7 Quando a aprovação do projeto não depender de manifestação de órgão ou entidade externa, a parcela 

final será liberada após a entrega integral dos produtos contratados, a verificação de sua conformidade e o 
recebimento definitivo pela Administração. 

 
5.7 – MEDIÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.7.1 A medição dos serviços será realizada com base na área efetivamente projetada quando a unidade de 

medição do serviço for o metro quadrado e entregue, observando-se o preço de referência correspondente à 
tipologia do empreendimento, conforme a Tabela de Serviços e os parâmetros de referência da SECID adotados 

pela Administração. 
5.7.2 A área indicada na Ordem de Serviço será utilizada como parâmetro estimativo para definição da demanda 

e autorização da execução, devendo a remuneração final considerar a área efetivamente projetada, desenvolvida, 

entregue e aprovada pela fiscalização. 
5.7.3 Para os serviços cuja unidade de precificação seja o metro quadrado, o valor será calculado considerando 

a área efetivamente projetada, o preço unitário de referência correspondente à respectiva tipologia e o fator de 
complexidade definido pela Administração, conforme metodologia estabelecida neste Termo de Referência. 

5.7.4 A medição deverá considerar somente os serviços efetivamente executados, entregues e aprovados pela 

fiscalização, não sendo devido pagamento por áreas ou serviços que não tenham sido efetivamente desenvolvidos 
ou que não atendam às especificações estabelecidas na Ordem de Serviço. 

5.7.5 Quando a Tabela de Serviços estabelecer unidade de medição diversa do metro quadrado, serão observados 
o respectivo preço de referência, unidade de medida e critérios de medição nela estabelecidos. 

 

6.  JUSTIFICATIVA   

6.1 A presente contratação justifica-se em razão da demanda recorrente, diversificada e variável do Município de 

Piên/PR por serviços técnicos de Engenharia e Arquitetura necessários ao planejamento, desenvolvimento, 
viabilização e execução de empreendimentos, intervenções e ações de interesse público, abrangendo, conforme 

as características de cada demanda, estudos técnicos, levantamentos, projetos, orçamentos, memoriais, 
especificações, planejamento, compatibilização, modelagem BIM e demais serviços técnicos correlatos. 

6.2. As necessidades da Administração apresentam variação quanto à natureza dos empreendimentos, área, 
disciplinas envolvidas, grau de complexidade, necessidade de levantamentos e estudos complementares, 

exigências de órgãos de aprovação e prazos de atendimento, não sendo possível estabelecer previamente, com 

precisão suficiente, quais demandas ocorrerão, em que momento serão necessárias ou como se distribuirão entre 
as diferentes especialidades técnicas. Soma-se a isso a possibilidade de ocorrência simultânea de diferentes 

demandas, o que exige capacidade de atendimento compatível com essa dinâmica. 
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6.3. Embora o Município disponha de corpo técnico próprio, a capacidade operacional atualmente disponível não 
é suficiente para absorver, de forma simultânea e tempestiva, a totalidade das demandas existentes e previstas. 

A limitação decorre não apenas do volume de serviços, mas também da diversidade de especialidades profissionais 
necessárias, da simultaneidade das demandas e da variação do esforço técnico requerido para cada 

empreendimento. 

6.4. A manutenção da execução exclusivamente pela estrutura própria poderá ocasionar a formação de passivo 
de demandas, ampliação dos prazos para elaboração de estudos e projetos, atraso na preparação de processos 

destinados à contratação de obras e serviços de engenharia e comprometimento da capacidade de planejamento 
e execução das políticas públicas municipais. A contratação de empresas especializadas, portanto, constitui 

medida complementar à estrutura própria, destinada a ampliar a capacidade de atendimento da Administração 
conforme as necessidades efetivamente identificadas. 

6.5. A adoção do credenciamento, na hipótese de contratação paralela e não excludente, mostra-se compatível 

com a necessidade identificada por possibilitar a formação de uma rede de empresas previamente habilitadas, 
aptas a atender diferentes demandas e especialidades, inclusive de forma simultânea, sob condições uniformes e 

previamente estabelecidas de habilitação, contratação, distribuição e remuneração. 
6.6. A opção pelo credenciamento não decorre exclusivamente da conveniência de ampliar a capacidade 

operacional do Município, mas da própria característica da necessidade administrativa, que envolve a realização 

de múltiplas contratações do mesmo gênero ao longo do período de vigência, com demandas que podem surgir 
de forma variável e simultânea. Nesse contexto, a disponibilização de múltiplos prestadores aptos permite maior 

flexibilidade de atendimento e evita a concentração das demandas em um único contratado. 
6.7. A solução também foi analisada em comparação com outras alternativas, especialmente a execução direta 

pela Administração, a realização de procedimentos de contratação individualizados e a utilização do Sistema de 
Registro de Preços. A execução direta não se mostra suficiente para absorver todas as demandas; a realização 

de procedimentos individualizados para cada nova necessidade tende a aumentar o tempo e a repetição dos 

procedimentos administrativos; e o Sistema de Registro de Preços apresenta limitações diante da diversidade de 
disciplinas, características, quantitativos e condições técnicas das demandas previstas. 

6.8. A experiência do Município com o Pregão Eletrônico nº 072/2024 constitui elemento adicional considerado 
na definição da solução. Na contratação anterior, verificou-se comportamento desigual dos quantitativos 

previamente estimados, com consumo integral de determinados itens e permanência de saldo em outros, além 

de dificuldades relacionadas à concentração das demandas em uma única empresa, especialmente quanto ao 
atendimento simultâneo e aos prazos de elaboração dos serviços. 

6.9. O credenciamento permite superar essa concentração mediante a formação de um conjunto de empresas 
habilitadas, com qualificação analisada individualmente por disciplina e de acordo com as características dos 

serviços que pretendam executar. Para cada demanda, somente participarão da respectiva distribuição as 

empresas que comprovem aptidão compatível com as disciplinas e características exigidas, observados os critérios 
objetivos e impessoais estabelecidos no edital, no Termo de Referência e na regulamentação municipal. 

6.10. A contratação paralela e não excludente pressupõe que todos os interessados que satisfaçam os requisitos 
de habilitação estabelecidos possam integrar o credenciamento, sem exclusão por limitação do número de 

prestadores, sendo as contratações realizadas mediante procedimento objetivo e impessoal de distribuição das 
demandas, observados os mecanismos de sorteio, rotatividade e inclusão de novos credenciados previstos na 

regulamentação aplicável. 

6.11. A remuneração dos serviços será estabelecida segundo metodologia previamente definida no edital e no 
Termo de Referência, utilizando referenciais oficiais e critérios objetivos relacionados às características de cada 

demanda, de modo a assegurar condições uniformes de contratação e pagamento entre os prestadores 
credenciados, sem prejuízo da apuração específica dos quantitativos e demais elementos necessários à 

composição do valor de cada contratação. 

6.12. Ressalta-se que o credenciamento não significa que toda e qualquer demanda futura de Engenharia e 
Arquitetura do Município deverá ser obrigatoriamente contratada por esse procedimento. Cada necessidade 

deverá ser previamente analisada e caracterizada pela Administração, verificando-se sua compatibilidade com a 
contratação paralela e não excludente e com as condições objetivas de habilitação, execução, remuneração e 

distribuição estabelecidas no credenciamento. 
6.13. Não serão incluídas nas contratações decorrentes do credenciamento as demandas que, pelas suas 
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características concretas, apresentem significativa singularidade, necessidade de desenvolvimento de solução 
técnica substancialmente individualizada, inovação relevante, elevada variabilidade das condições de execução 

ou ausência de parâmetros objetivos suficientes para sua caracterização, remuneração e distribuição entre os 
credenciados. Nessas hipóteses, deverá ser avaliada a adoção do procedimento de contratação cabível, conforme 

a natureza e as características específicas do objeto. 

6.14. Dessa forma, a adoção do credenciamento encontra fundamento na necessidade de o Município dispor da 
maior rede possível de prestadores aptos para atendimento das demandas compatíveis com a contratação paralela 

e não excludente, sob condições uniformes e previamente definidas, garantindo que os interessados que atendam 
aos requisitos estabelecidos possam ser credenciados e posteriormente selecionados para as demandas mediante 

critérios objetivos e impessoais. 
6.15. A solução adotada, portanto, constitui decisão de gestão fundamentada nas características concretas da 

necessidade administrativa e na análise das alternativas disponíveis, buscando conciliar eficiência, economicidade, 

continuidade, impessoalidade e capacidade de resposta às demandas públicas. É, em essência, um meio de 
transformar o planejamento em ação e o interesse público em realidade, permitindo que a Administração disponha 

de capacidade técnica complementar sempre que a necessidade concreta estiver adequadamente caracterizada 
e for compatível com a sistemática do credenciamento. 

6.16. A fundamentação detalhada da solução, a análise das alternativas consideradas, a caracterização da 

necessidade, os critérios de contratação e os demais elementos que demonstram a adequação do credenciamento 
encontra-se desenvolvidos no Estudo Técnico Preliminar - ETP, que integra o presente processo administrativo e 

fundamenta a elaboração deste Termo de Referência. 
6.17. As contratações decorrentes do credenciamento serão realizadas somente quando houver necessidade 

administrativa devidamente caracterizada, disponibilidade orçamentária e condições para execução do objeto, 
não decorrendo do credenciamento qualquer obrigação de contratação mínima, de utilização integral do valor 

estimado ou de contratação de todos os serviços inicialmente relacionados. 

 

7.  FONTE ORÇAMENTARIA 

7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
orçamento do Município de Piên.  

7.2 A despesa será atendida pelas dotações orçamentárias indicadas no processo de contratação e/ou na 
respectiva Ordem de Serviço/Nota de Empenho  

7.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 

8.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.1 A empresa interessada no credenciamento deverá atender a todas as exigências de habilitação previstas no 

Edital, compreendendo a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, social e trabalhista, a qualificação econômico-

financeira e a qualificação técnica, observadas as exigências específicas estabelecidas neste Termo de Referência 
para a comprovação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. 

8.1.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: A empresa interessada deverá indicar, no momento do 
credenciamento, o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, devidamente registrado(s) no 

Conselho Profissional competente (CREA ou CAU), conforme as atribuições legais aplicáveis. 
8.1.1.1 A capacidade técnico-profissional será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

h) Registro ou inscrição vigente do(s) responsável(is) técnico(s) no respectivo Conselho Profissional (CREA 

ou CAU). 

i) Comprovação de vínculo do(s) responsável(is) técnico(s) com a empresa credenciada, mediante contrato 

social, registro em carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços ou outro documento 

juridicamente válido, observado o disposto na legislação vigente. 

j) Comprovação de que o(s) profissional(is) indicado(s) possui(em) capacidade técnica compatível com as 

atividades para as quais a empresa pretende se credenciar, mediante documentos de acervo técnico 
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emitidos pelo respectivo Conselho Profissional, acompanhados dos atestados ou documentos 

comprobatórios exigidos pela regulamentação profissional aplicável. 

k) Para fins de comprovação da experiência, serão considerados serviços de características e complexidade 

tecnológica e operacional compatíveis ou superiores às da demanda pretendida, observados os critérios 

de compatibilidade e quantitativo estabelecidos neste Termo de Referência. 

l) A comprovação poderá ocorrer mediante acervo referente a um ou mais empreendimentos, desde que 

demonstre experiência compatível com o objeto pretendido. A empresa poderá apresentar todo o acervo 

técnico disponível, a fim de possibilitar sua habilitação na totalidade das disciplinas para as quais possua 

acervo compatível, observado, em cada demanda, o atendimento aos requisitos de experiência e 

quantitativo mínimo estabelecidos. 

m) O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) possuir formação compatível com as atividades técnicas para 

as quais a empresa pretende se credenciar, observadas as atribuições profissionais estabelecidas na 

legislação específica e pelos respectivos Conselhos Profissionais. 

n) Para os serviços que exijam desenvolvimento de projetos na metodologia Building Information Modeling 

(BIM), a empresa deverá comprovar que dispõe de profissional com capacitação ou experiência 

comprovada na metodologia, mediante certificado de capacitação, declaração ou comprovação de 

experiência profissional, acervo técnico ou outro meio idôneo que demonstre a elaboração de projetos 

em BIM. 

 
8.1.1.2 Para fins de comprovação da capacidade técnica relativa a cada disciplina para a qual a empresa pretenda 

se habilitar, será analisado o acervo apresentado para verificar a experiência anterior em quantitativo mínimo 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto para a respectiva demanda, considerado 

de acordo com a unidade de medida tecnicamente aplicável ao serviço, quando tecnicamente aplicável. 

8.1.1.3 O percentual previsto no item anterior constitui parâmetro objetivo para aferição da compatibilidade da 
experiência apresentada com a dimensão do serviço a ser executado, não sendo exigida experiência em 

quantitativo integralmente equivalente ao da demanda. 
8.1.1.4 A comprovação do quantitativo mínimo será realizada de acordo com a natureza da disciplina e com a 

unidade de medida adotada para caracterização da demanda, podendo considerar, conforme o caso, área, 

extensão, quantidade de unidades, número de elementos, volume, comprimento de sondagem ou outro 
parâmetro tecnicamente adequado. 

8.1.1.5 A experiência apresentada deverá demonstrar compatibilidade com as características e a natureza da 
disciplina para a qual a empresa pretende se habilitar, não sendo suficiente a mera correspondência quantitativa 

quando os serviços comprovados forem tecnicamente incompatíveis com a atividade objeto da habilitação. 

8.1.1.6 Para comprovação do quantitativo mínimo, será admitida a apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, inclusive mediante somatório de quantitativos, desde que os serviços comprovados sejam 

compatíveis com a disciplina e com as características da atividade objeto da habilitação. 
8.1.1.7 O parâmetro de 50% será aplicado de forma proporcional e vinculada às características da demanda 

efetivamente caracterizada pela Administração, não constituindo exigência genérica de comprovação de 
quantitativo mínimo para todas as disciplinas ou serviços do credenciamento. 

8.1.1.8 Durante toda a execução contratual, a empresa deverá manter o(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) 

no credenciamento, admitindo-se sua substituição somente mediante prévia autorização da Administração e desde 
que o profissional substituto possua qualificação técnica igual ou superior à do profissional originalmente indicado. 

 
8.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: A capacidade técnico-operacional da empresa será exigida 

nas hipóteses em que sua comprovação seja necessária para demonstrar a aptidão da pessoa jurídica para a 

execução dos serviços objeto do credenciamento, especialmente quando as características da disciplina, da 
tipologia ou da demanda evidenciarem a necessidade de comprovação da experiência da própria empresa, 

observados critérios objetivos, proporcionais e previamente estabelecidos no Edital e neste Termo de Referência. 
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d) Registro ou inscrição vigente da empresa no Conselho Profissional competente (CREA ou CAU), da 

unidade da Federação em que estiver estabelecida, compatível com as atividades objeto do 

credenciamento. 

e) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove(m) a execução satisfatória, pela empresa, de serviços compatíveis, em características e 

complexidade, com as atividades técnicas para as quais pretende se credenciar. 

f) A comprovação da capacidade técnico-operacional poderá ser realizada mediante um ou mais atestados, 

desde que demonstrem a aptidão da empresa para a execução dos serviços pretendidos, admitindo-se o 

somatório de quantitativos quando tecnicamente pertinente, observados os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.1.2.1 A exigência de qualificação técnico-operacional deverá guardar relação direta com a natureza e as 
características dos serviços para os quais a empresa pretende se habilitar, não podendo ser utilizada como 

requisito genérico ou desproporcional para todas as disciplinas indistintamente. 

8.2 – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA POR DISCIPLINA 
8.2.1 A empresa deverá, no momento do credenciamento, indicar as disciplinas para as quais pretende se 

habilitar, dentre aquelas previstas na Tabela de Serviços - Anexo I, conforme requerimento - Anexo III. 
8.2.2 Para cada disciplina pretendida, deverá ser comprovada a capacidade técnica compatível com os serviços 

correspondentes, mediante documentação técnico-profissional ou técnico-operacional exigida neste Termo de 

Referência e no Edital. 
8.2.3 A comprovação da capacidade técnica deverá guardar correspondência com a disciplina para a qual a 

empresa pretende se habilitar, não sendo suficiente, para fins de habilitação em determinada disciplina, a 
apresentação de experiência exclusivamente relacionada a disciplina distinta. 

8.2.4 A capacidade técnico-profissional, quando exigida, deverá ser comprovada mediante CAT emitida pelo CREA 

ou documentação equivalente admitida pelo respectivo Conselho Profissional, acompanhada do correspondente 
atestado de capacidade técnica, ou RRT e documentação equivalente, quando aplicável ao CAU. 

8.2.5 A documentação apresentada deverá demonstrar experiência compatível com a natureza dos serviços 
integrantes da disciplina pretendida, considerando as características e responsabilidades técnicas envolvidas. 

8.2.6 A empresa poderá requerer habilitação para uma ou várias disciplinas, não sendo obrigatória a habilitação 
para a totalidade das disciplinas previstas no Anexo III. 

8.2.7 A Administração manterá cadastro atualizado das empresas credenciadas, contendo as disciplinas para as 

quais cada empresa esteja habilitada, o qual será utilizado como referência para a formação da lista de empresas 
aptas a cada demanda. 

8.2.8 A habilitação da empresa será analisada individualmente por disciplina, de modo que eventual comprovação 
apresentada para determinada atividade não implicará extensão automática da habilitação para outras disciplinas. 

8.2.9 Para fins de distribuição das demandas, não será adotada classificação da empresa por grau de 

complexidade. O grau de complexidade previsto neste Termo de Referência será utilizado exclusivamente para o 
enquadramento da demanda e para fins de aplicação dos critérios de remuneração e precificação. 

 

9.  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente após a conclusão da etapa prevista na Ordem de 

Serviço ou da entrega integral do objeto, mediante apresentação dos produtos e da documentação 

técnica correspondente, inclusive ART ou RRT, quando exigível, para fins de verificação do 

atendimento às especificações deste Termo de Referência, da Ordem de Serviço e das normas 

técnicas aplicáveis. 
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9.1.1 Verificada a conformidade dos serviços e realizado o aceite da entrega pela fiscalização, a 

contratada será autorizada a emitir a respectiva Nota Fiscal para fins de liquidação e pagamento. 

9.2 Os projetos, estudos técnicos, levantamentos, memoriais, orçamentos, modelos BIM, documentos 

e demais produtos entregues poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentarem 

inconsistências, omissões ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas, normas 

aplicáveis, orientações da fiscalização ou demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

devendo a empresa credenciada promover as correções necessárias, sem ônus para a Administração, 

no prazo estabelecido pela fiscalização, de acordo com a natureza e extensão das correções, limitado 

a 15 (quinze) dias, salvo justificativa técnica aceita pela Administração. 

9.3 Quando o objeto depender de aprovação por órgãos ou entidades externas, a exemplo de órgãos 

estaduais, federais, concessionárias ou agentes financiadores, a contratada permanecerá responsável 

pela realização de todas as adequações, revisões e complementações exigidas até a obtenção da 

aprovação definitiva, não sendo devida remuneração adicional por tais serviços, desde que não 

decorram de alteração do escopo, mudança de premissas ou inclusão de novos serviços. 

9.4 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade técnica dos serviços 

executados, da aprovação da documentação apresentada e do cumprimento de todas as obrigações 

contratuais, mediante emissão de termo de recebimento definitivo pelo fiscal do contrato. 

9.5 O prazo para emissão do recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis, contados da entrega 

da documentação completa, podendo ser prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade 

de diligências, análises complementares ou manifestação de órgãos externos. 

9.6 Havendo pendências técnicas, o prazo para recebimento definitivo ficará suspenso até que a 

empresa credenciada realize todas as correções solicitadas e estas sejam aprovadas pela fiscalização. 

9.7 Na hipótese de controvérsia quanto à execução dos serviços, à qualidade dos produtos entregues 

ou aos quantitativos medidos, observar-se-á o disposto no art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

podendo ser efetuado o pagamento da parcela incontroversa, permanecendo suspenso o pagamento 

da parcela objeto da divergência até sua regularização. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade técnica, civil, administrativa ou ético-

profissional da empresa credenciada pela qualidade, segurança, desempenho e conformidade dos serviços 

executados, permanecendo responsável por eventuais falhas, vícios ou erros identificados posteriormente, nos 

prazos previstos na legislação. 
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9.9 O pagamento será realizado após o aceite da respectiva etapa, o recebimento correspondente e a emissão 

da Nota Fiscal pela contratada, observados os procedimentos de liquidação da despesa e as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

10.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 O contrato decorrente do presente credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, em 

conformidade com as cláusulas pactuadas, as disposições deste Termo de Referência, do Edital e da Lei Federal 
nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2 A execução dos serviços será realizada mediante emissão de Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de 
Planejamento, Obras e Urbanismo, na qual constarão, entre outras informações, o objeto, o prazo de execução, 

o cronograma, os produtos a serem entregues, a forma de remuneração e demais condições específicas da 

contratação. 
10.3 Em caso de impedimento, determinação de paralisação ou suspensão da execução por motivo devidamente 

justificado, os prazos estabelecidos na Ordem de Serviço poderão ser revistos ou prorrogados pela Administração, 
mediante formalização no processo administrativo. 

10.4 As comunicações entre a Administração e a empresa credenciada serão realizadas preferencialmente por 
escrito, admitindo-se o uso de correio eletrônico ou outro meio eletrônico oficial que permita a comprovação do 

envio e do recebimento. 

10.5 Sempre que necessário, a Administração poderá convocar representantes da empresa credenciada para 
reuniões técnicas, alinhamento de procedimentos, compatibilização de projetos, esclarecimentos ou adoção de 

providências relacionadas à execução dos serviços. 
10.6 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente designada, 

competindo à fiscalização verificar a conformidade dos serviços executados com as especificações deste Termo 

de Referência, da Ordem de Serviço e das normas técnicas aplicáveis. 
10.7 A fiscalização registrará todas as ocorrências verificadas durante a execução dos serviços, podendo solicitar 

esclarecimentos, determinar correções, complementações, revisões ou adequações dos projetos e demais 
documentos técnicos sempre que constatadas inconsistências ou desconformidades. 

10.8 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade técnica, civil, administrativa ou ético-
profissional da empresa credenciada, que permanecerá integralmente responsável pela qualidade, exatidão e 

segurança dos serviços executados. 

10.9 Verificado o descumprimento das obrigações contratuais, a empresa será formalmente notificada para 
promover a regularização no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 

no Edital, no contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.10 O gestor do contrato acompanhará a execução das Ordens de Serviço, a manutenção das condições de 

habilitação da empresa credenciada, a regularidade da documentação apresentada, a instrução dos processos de 

pagamento, as eventuais alterações contratuais e a adoção das providências administrativas necessárias ao fiel 
cumprimento do contrato. 

10.11 Compete ao gestor do contrato consolidar os registros da fiscalização, acompanhar o desempenho da 
contratada, promover as medidas necessárias à solução de ocorrências e, quando cabível, instaurar procedimento 

administrativo para aplicação de penalidades, observado o devido processo legal. 

10.12 Concluída a execução de cada Ordem de Serviço, o gestor e o fiscal do contrato atestarão o cumprimento 
das obrigações contratuais para fins de recebimento dos serviços, liquidação da despesa e autorização do 

respectivo pagamento, observado o disposto neste Termo de Referência. 
 
11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

11.1 A empresa credenciada obriga-se a: 
11.1.1 Executar os serviços objeto de cada Ordem de Serviço nas condições, prazos e locais estabelecidos pela 

Administração, observando rigorosamente as especificações deste Termo de Referência, do Edital, da proposta 
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apresentada e das normas técnicas aplicáveis. 
11.1.2 Desenvolver os estudos, levantamentos, projetos, memoriais, orçamentos, modelos BIM, levantamentos 

e demais produtos técnicos com qualidade, precisão e compatibilidade entre as disciplinas envolvidas, observando 
a legislação vigente, as normas da ABNT e dos Conselhos Profissionais competentes. 

11.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelos vícios, erros, omissões, incompatibilidades ou falhas técnicas 

verificadas nos serviços executados, promovendo, sem qualquer ônus para a Administração, todas as correções, 
revisões, complementações ou adequações que se fizerem necessárias. 

11.1.4 Quando os projetos dependerem de aprovação junto a órgãos públicos, concessionárias ou agentes 
financiadores, realizar todas as correções e complementações exigidas até a obtenção da aprovação definitiva, 

sem custos adicionais para a Administração, desde que não haja alteração do objeto inicialmente contratado. 
11.1.5 Atender prontamente às solicitações, notificações e determinações da fiscalização, promovendo as 

correções eventualmente exigidas no prazo fixado pela Administração. 

11.1.6 Comunicar formalmente à Administração qualquer fato que possa comprometer o cumprimento dos prazos 
estabelecidos, apresentando justificativa devidamente fundamentada antes do vencimento da etapa 

correspondente. 
11.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação, qualificação técnica, 

regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e econômico-financeira exigidas para o credenciamento. 

11.1.8 Não transferir a terceiros as obrigações assumidas nem subcontratar os serviços objeto da contratação, 
salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração e previstas no Edital ou no contrato. 

11.1.9 Responsabilizar-se integralmente por todos os custos decorrentes da execução dos serviços, incluindo 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros, deslocamentos, diárias, 

levantamentos de campo, equipamentos, softwares, emissão de ART ou RRT, impressão de documentos, 
mobilização, desmobilização e quaisquer outras despesas necessárias ao perfeito cumprimento da Ordem de 

Serviço. 

11.1.10 Apresentar, juntamente com os produtos técnicos, toda a documentação exigida para recebimento dos 
serviços, ART ou RRT, quando exigível, memoriais, planilhas, arquivos digitais editáveis, modelos BIM, 

documentos complementares e demais elementos previstos na Ordem de Serviço. 
11.1.11 Quando houver utilização de empregados na execução dos serviços, manter regularidade trabalhista e 

previdenciária durante toda a vigência contratual, responsabilizando-se integralmente por seus encargos. 

11.1.12 Manter sigilo sobre todas as informações, documentos, estudos e projetos a que tiver acesso em razão 
da execução contratual, não podendo divulgá-los sem autorização expressa da Administração. 

11.1.13 Fornecer todos os arquivos digitais nos formatos exigidos pela Administração, inclusive arquivos 
editáveis, modelos BIM quando aplicáveis e documentos em formato PDF, observando os padrões estabelecidos 

pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

11.1.14 Disponibilizar responsável técnico habilitado para acompanhamento dos serviços, reuniões técnicas, 
esclarecimentos e demais atos necessários à perfeita execução contratual, mantendo-o vinculado ao contrato 

durante toda a sua execução, salvo substituição previamente autorizada pela Administração. 
 

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

12.1 São obrigações da Contratante: 
12.1.1 Emitir as Ordens de Serviço contendo a definição do objeto, escopo, prazos de execução, produtos 

esperados, critérios de remuneração e demais informações necessárias ao desenvolvimento dos serviços. 
12.1.2 Disponibilizar à empresa credenciada os documentos, estudos, levantamentos, informações técnicas e 

demais elementos necessários à elaboração dos projetos, sempre que disponíveis. 
12.1.3 Acompanhar, orientar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor ou comissão formalmente 

designada, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e nas 

respectivas Ordens de Serviço. 
12.1.4 Solicitar correções, complementações, revisões ou adequações dos produtos entregues sempre que 

constatadas inconsistências técnicas ou descumprimento das especificações contratuais. 
12.1.5 Receber provisória e definitivamente os serviços, após a verificação de sua conformidade com este Termo 

de Referência, com a Ordem de Serviço e com as normas técnicas aplicáveis. 
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12.1.6 Efetuar o pagamento à empresa credenciada na forma e nos prazos estabelecidos neste Termo de 
Referência, após o recebimento definitivo dos serviços e a regular liquidação da despesa. 

12.1.7 Comunicar formalmente à empresa credenciada qualquer ocorrência que interfira na execução dos 
serviços, promovendo, quando necessário, as medidas administrativas cabíveis para assegurar a adequada 

execução contratual. 

 

13.  LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO   

13.1 Os serviços serão executados, em regra, nas dependências da empresa credenciada, admitindo-se a 
realização de visitas técnicas, levantamentos de campo, reuniões e demais atividades presenciais necessárias ao 

adequado desenvolvimento dos trabalhos. 
13.2 Os empreendimentos objeto das Ordens de Serviço poderão estar localizados em qualquer região do 

território do Município de Piên/PR, cabendo à empresa credenciada realizar todos os deslocamentos, 

levantamentos, inspeções e diligências necessárias à perfeita execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional 
para a Administração. 

13.3 O prazo de execução de cada serviço será definido na respectiva Ordem de Serviço, considerando a natureza, 
a complexidade, a área do empreendimento, a quantidade de disciplinas envolvidas e as exigências de aprovação 

junto aos órgãos competentes. 
13.4 Os serviços poderão ser executados em etapa única ou por fases, conforme previsto na Ordem de Serviço 

e no Item 5 deste Termo de Referência, observando-se, quando aplicável, as etapas. 

13.5 O prazo de execução poderá ser prorrogado, mediante justificativa técnica aceita pela Administração, ou 
quando houver necessidade de atendimento de exigências formuladas por órgãos de aprovação, concessionárias 

ou agentes financiadores, desde que não haja culpa da empresa credenciada, mediante termo aditivo ou outro 
instrumento formal cabível quando necessário. 

13.6 A entrega dos produtos técnicos será realizada em meio digital e, quando solicitado pela Administração, 

também em meio físico. Os arquivos digitais deverão ser apresentados nos formatos editáveis e não editáveis 
estabelecidos neste Termo de Referência, enquanto as vias impressas deverão estar devidamente assinadas pelo 

responsável técnico e acompanhadas da respectiva ART ou RRT, quando exigível. A entrega dos documentos 
físicos ocorrerá na Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, localizada na Rua Amazonas, nº 

162, Centro, Piên/PR, mediante protocolo de recebimento. 
 

14.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

14.1. O presente Termo de Referência rege-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 
312/2023 e suas alterações, e pelas demais normas municipais aplicáveis às contratações públicas. Na execução 

dos serviços serão observadas, conforme a natureza de cada objeto, as normas técnicas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, a legislação específica aplicável aos serviços de Engenharia e Arquitetura, as normas 

e resoluções dos respectivos Conselhos Profissionais, as normas de acessibilidade, prevenção contra incêndio, 

desempenho das edificações, eficiência energética e Building Information Modeling – BIM, bem como as 
exigências dos órgãos públicos, concessionárias, agentes financiadores e demais entidades competentes. 

O Decreto Estadual nº 10.086/2022 e demais normas estaduais ou federais específicas serão observados quando 
sua aplicação decorrer da natureza do empreendimento, da origem dos recursos, de convênio, financiamento, 

programa específico ou exigência expressa do órgão competente. 
14.2 Na execução dos serviços deverão ser observadas, ainda, as exigências e normas específicas dos órgãos 

públicos competentes, concessionárias de serviços públicos, agentes financiadores e demais entidades 

responsáveis pela análise, aprovação ou fiscalização dos projetos, quando aplicáveis ao respectivo objeto. 
14.3 A aplicação das normas e regulamentos mencionados neste item deverá observar a legislação vigente na 

data de execução dos serviços, sem prejuízo das demais disposições estabelecidas no Edital, neste Termo de 
Referência, nos respectivos instrumentos de contratação e nas Ordens de Serviço. 

 

 

15.  VIGÊNCIA  

15.1 O edital de credenciamento permanecerá vigente pelo período nele estabelecido, inicialmente fixado em 12 
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(doze) meses, contado da sua publicação, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 312/2023 quanto 
à manutenção da abertura do credenciamento e à possibilidade de realização de novo chamamento para ingresso 

de interessados. 
15.2. A vigência de cada contrato ou instrumento decorrente do credenciamento será estabelecida de acordo 

com o prazo necessário à execução do respectivo objeto, contado de sua assinatura ou emissão, conforme o 

instrumento adotado, podendo ser prorrogada, mediante justificativa, pelo período necessário à conclusão dos 
serviços, observada a legislação aplicável. 

 

16.  REFERÊNCIAS    

16.1 Constituem referências para a elaboração e precificação dos serviços objeto deste Termo de Referência, 

conforme aplicável: a Resolução SECID nº 094/2026 e a Tabela de Custos de Projetos de Edificações por ela 
estabelecida; as normas técnicas da ABNT aplicáveis a cada disciplina; a legislação federal, estadual e municipal 

pertinente; as normas dos Conselhos Profissionais competentes; e demais referências técnicas expressamente 
indicadas nos anexos deste Termo de Referência. 

Elaborado em 16 de setembro de 2026. 
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ANEXO I 

TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA – PROJETOS E SERVIÇOS 

Referência de valores SECID – Projetos, estudos, levantamentos e orçamento 

     

Item Disciplina / Serviço Subitem Unidade / Base de cálculo Valor  

          

1 - SONDAGEM GEOLÓGICA  

1 Sondagem Geológica – SPT 

1.1 Perfuração em solos Por furo R$ 1.139,26 

1.2 Relatório de sondagem com recomendação do tipo de fundação Por relatório R$ 890,05 

1.3 Mobilização Por mobilização R$ 658,64 

2 - ENSAIO DE PERCOLAÇÃO 

2 Ensaio de Percolação 
2.1 Ensaio de percolação Por furo R$ 560,73 

2.2 Mobilização Por mobilização R$ 195,81 

3 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO 

3 
Levantamento Topográfico 
Planialtimétrico 

3.1 Faixa A Até 1.000 m² – valor fixo R$ 2.136,12 

3.2 Faixa B Área > 1.000 até 10.000 m² R$ 0,74 

3.3 Faixa C Área > 10.000 m² R$ 0,49 

4 - PROJETO DE CANTEIRO DE OBRAS 

4 Projeto de Canteiro de Obras 4.1 Projeto completo 
Sobre a área total de 
edificações 

R$ 0,78 

5 - PROJETO DE TERRAPLENAGEM 



 

 

5 Projeto de Terraplenagem 5.1 Projeto completo Sobre a área total do terreno R$ 0,40 

6 - PROJETO DE ARQUITETURA 

6.1 Projeto de Arquitetura 6.1 Projeto arquitetônico completo 

Estudo Preliminar 10% 

Anteprojeto 30% 

Projeto Básico 35% 

Projeto Legal 10% 

Executivo/Detalhamento 15% 

Valor total (100%) R$ 39,16 

6.2 
Elementos técnicos conexos à 
arquitetura 

6.2.1 Levantamentos arquitetônicos 
Sobre o valor total do projeto 
arquitetônico 

0,10 

6.2.2 Layouts de mobiliário, máquinas e equipamentos 
Sobre o valor total do projeto 
arquitetônico 

0,15 

6.2.3 Perspectivas externas/internas – 3D 
Sobre o valor total do projeto 
arquitetônico 

0,05 

6.3 
Coordenação e 
compatibilização 

6.3.1 Coordenação e compatibilização de projetos 
Sobre o valor total do projeto 
arquitetônico 

0,15 

7 - PROJETOS CORRELATOS DE ARQUITETURA 

7.1 Comunicação Visual 7.1.1 Projeto completo 
Sobre a área total de 
edificações 

R$ 3,92 

7.2 Paisagismo 7.2.1 Projeto completo Pela área total de edificações R$ 0,59 

7.3 Pavimentação 7.3.1 Projeto completo Pela área total de edificações R$ 0,59 

7.4 Impermeabilização 7.4.1 Projeto completo 
Sobre a área total de 
edificações 

R$ 0,59 

8 -  PROJETOS ESTRUTURAIS 

8.1 Estrutural – Fundações 8.1.1 Projeto completo 
Pela área de projeção das 
edificações 

R$ 11,87 



 

 

8.2 Estrutural – Concreto Armado 8.2.1 Projeto de superestrutura completo 
Sobre a área total de 
edificações 

R$ 17,80 

8.3 Estrutural – Metálico 8.3.1 Projeto de estrutura metálica completo 
Pela área de projeto; 
cobertura pela projeção 

R$ 16,32 

8.4 Estrutural – Madeira 8.4.1 Projeto de estrutura em madeira completo 
Pela área de projeto; 
cobertura pela projeção 

R$ 16,32 

9 - PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E DRENAGEM 

9.1 Instalações Hidrossanitárias 9.1.1 Projeto completo 

Água fria, esgoto e águas 
pluviais 

75% 

Água quente 15% 

 Aproveitamento de águas 
pluviais 

10% 

Valor total (100%) R$ 13,35 

10 - PROJETO DE INSTALAÇÕES DE GASES CANALIZADOS 

10.1 Gases Combustíveis 10.1.1 GLP/GN completo 
Sobre as áreas atendidas pelo 
sistema 

R$ 1,19 

10.2 Gases Medicinais 10.2.1 Projeto completo 
Sobre os ambientes atendidos 
pelo sistema 

R$ 1,19 

11 - PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

11.1 Instalações Elétricas 11.1.1 Projeto completo 

 Luz e força 60% 

SPDA 10% 

Cabeamento estruturado 30% 

Valor total (100%) R$ 14,83 

11.2 Geração Fotovoltaica 11.2.1 Projeto completo 
Sobre a área total de 
edificações 

R$ 3,70 

11.3 
Entrada de Energia / Cabines / 
Transformadores 

11.3.1 Projeto completo Por unidade R$ 2.136,12 

12 - PROJETO DE PREVENÇÃO A INCÊNDIO E A DESASTRES 



 

 

12 
Prevenção contra Incêndio e 
Desastres 

12.1 Projeto completo 
Sobre a área total de 
edificações 

R$ 3,70 

13 - PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO 

13.1 Climatização 13.1.1 Projeto completo Sobre as áreas climatizadas R$ 7,42 

13.2 
Coeficiente por sistema de 
climatização 

13.2.1 Equipamentos de expansão direta Sobre o valor base 1,00 

13.2.2 Equipamentos de água gelada Sobre o valor base 1,25 

13.2.3 Equipamentos VRF Sobre o valor base 1,50 

14 - PROJETOS E ESTUDOS AMBIENTAIS 

14.1 PGRS 
14.1.1 Simplificado Por plano R$ 2.136,12 

14.1.2 Completo Por plano R$ 3.204,18 

14.2 PGRSS 14.2.1 PGRSS Por plano R$ 2.136,12 

14.3 PGRCC 
14.3.1 Simplificado Por plano R$ 2.136,12 

14.3.2 Completo Por plano R$ 3.560,20 

15 - ORÇAMENTO 

15 
Orçamento de Edificações e 
Implantações 

15.1. Planilha de Quantitativos, Memória de Cálculo, Composição de 
Custos, Cronograma Físico-Financeiro, Cotação de Preços e Memorial 
Justificativo de Preços, conforme metodologia e modelo solicitado 

Sobre a área total de 
edificações 

R$ 7,42 

 

 

 

 



Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

 

ANEXO II  
CLASSIFICAÇÃO DAS TIPOLOGIAS DE EDIFICAÇÕES POR GRAU DE COMPLEXIDADE 

1.  OBJETIVO E APLICAÇÃO 

1.1. Este Anexo estabelece critérios orientativos para o enquadramento das demandas de projetos de Engenharia 

e Arquitetura conforme a tipologia e o grau de complexidade, subsidiando a definição do fator de complexidade 
e dos preços de referência. 

1.2. O enquadramento será realizado pela Administração antes da emissão da Ordem de Serviço, considerando 

as características técnicas do empreendimento, tais como tipologia, área, disciplinas envolvidas, necessidade de 
compatibilização, sistemas especiais, nível de detalhamento e exigências normativas. 

1.3. A área não será utilizada isoladamente para definir a complexidade, podendo ser considerada para fins de 
medição e aplicação do preço de referência. 

1.4. A Ordem de Serviço deverá indicar a tipologia, os serviços, a unidade de medição, o preço de referência, o 

grau e o respectivo fator de complexidade. 

2.  DEFINIÇÃO DOS GRAUS E FATORES DE COMPLEXIDADE 

2.1. Para fins de enquadramento e precificação, os empreendimentos serão classificados em quatro graus de 
complexidade, conforme as características predominantes da demanda. A caracterização detalhada de cada grau, 

incluindo as principais tipologias de edificações e intervenções que poderão ser enquadradas em cada categoria, 
consta na tabela abaixo: 

GRAU I BAIXA COMPLEXIDADE - FATOR 0,60 

Caracterização 

Edificações e intervenções simples, padronizadas ou de pequeno porte, com reduzido 

número de disciplinas técnicas, baixa necessidade de compatibilização e ausência de 

instalações ou sistemas especiais. Em regra, apresentam soluções construtivas 

convencionais, baixo nível de detalhamento e reduzida complexidade de execução.  

Exemplos de 

tipologias 

Abrigos de ônibus; quiosques; sanitários públicos; vestiários simples; pequenas 

coberturas; portarias; guaritas; garagens; depósitos; almoxarifados; barracões simples; 
galpões de pequeno porte; pequenos espaços de armazenamento; muros de 

fechamento; muros de contenção de pequena complexidade; pequenas ampliações; 
pequenas reformas; pequenas adequações de ambientes; estruturas de apoio; quadras 

esportivas descobertas; velários; pequenas praças; pequenas áreas de convivência; 
pequenas áreas de lazer; pequenos espaços recreativos; playgrounds simples; casas de 

tratamento de água; casas de bombas; casas de máquinas simples; abrigos para 

equipamentos; abrigos para resíduos; centrais de armazenamento de resíduos de 
pequena escala; depósitos de materiais; depósitos de ferramentas; bicicletários simples; 

paraciclos cobertos; pontos de apoio; estruturas para feiras; pequenos palcos; 
estruturas simples para eventos; pequenas arquibancadas; bancos e estruturas de apoio 

em áreas públicas; pequenos mirantes; pergolados; decks; áreas cobertas de 

convivência; espaços para churrasqueiras comunitárias; áreas de apoio a parques e 
praças; pequenos centros de apoio ao visitante; guaritas de parques e áreas públicas; 

pequenos postos de controle; abrigos para veículos e máquinas; pequenas oficinas de 
manutenção; abrigos para máquinas agrícolas; pequenas estruturas de apoio a serviços 

municipais; viveiros simples; estufas de pequeno porte; casas de ferramentas; 
estruturas para hortas comunitárias; pequenas edificações de apoio a cemitérios; 

ossários simples; capelas mortuárias simples; pequenas edificações de apoio esportivo; 

depósitos e apoios para campos de futebol; bancos de reservas; vestiários esportivos 
simples; pequenas edificações de apoio a campos e quadras; pequenas edificações de 

apoio a parques infantis; pequenas estruturas para atividades comunitárias; e 
edificações ou estruturas similares de baixa complexidade técnica.  

Observação 
A área não constitui, isoladamente, critério determinante para a classificação, devendo 

ser considerada em conjunto com o porte, a finalidade, o número de disciplinas técnicas, 
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a necessidade de compatibilização, o grau de detalhamento, as exigências normativas e 
a existência de instalações ou sistemas especiais. A relação de tipologias é exemplificativa 

e não exaustiva, cabendo à Administração realizar o enquadramento definitivo de cada 

demanda previamente à emissão da Ordem de Serviço. 

GRAU II COMPLEXIDADE INTERMEDIÁRIA - FATOR 0,80 

Caracterização 

Edificações convencionais, de pequeno ou médio porte, destinadas predominantemente 

a atividades administrativas, educacionais, comunitárias, esportivas, sociais e de 

atendimento público, com soluções construtivas e instalações usuais, número moderado 

de disciplinas técnicas e necessidade moderada de compatibilização entre os projetos. Em 

regra, apresentam sistemas prediais convencionais, sem instalações altamente 

especializadas, exigindo maior nível de detalhamento e coordenação técnica em relação 

às edificações classificadas como Grau I. 

Exemplos de 

tipologias 

CMEIs; creches; centros de educação infantil; CRAS; CREAS; centros comunitários; 

centros de convivência; centros culturais; bibliotecas; prédios administrativos de pequeno 

e médio porte; unidades administrativas municipais; centros de atendimento ao cidadão; 

mercados municipais; feiras cobertas; centros de assistência social; salas de atendimento 

público; centros de capacitação; centros de formação; espaços multiuso; salões 

comunitários; centros de idosos; centros de juventude; unidades de apoio social; unidades 

de apoio educacional; escolas de música; salas de atividades comunitárias; centros de 

oficinas; centros de artesanato; quadras esportivas cobertas; ginásios de pequeno e 

médio porte; centros esportivos convencionais; vestiários esportivos de maior porte; 

estruturas de apoio a campos esportivos; academias públicas; centros de lazer; centros 

recreativos; espaços de convivência de maior porte; sedes de associações comunitárias; 

centros de atendimento e apoio às secretarias municipais; almoxarifados de médio porte; 

depósitos municipais de médio porte; oficinas municipais convencionais; garagens 

municipais de médio porte; edificações de apoio à manutenção urbana; edificações de 

apoio à agricultura; edificações de apoio à Secretaria de Obras; unidades de apoio a 

serviços públicos; centros de apoio a parques e áreas de lazer; centros de apoio ao 

turismo; centros de informações turísticas; edificações de apoio a eventos municipais; 

unidades de atendimento ao público; edificações destinadas a serviços municipais 

convencionais; e edificações similares que apresentem características técnicas de 

complexidade equivalente. 

Observação 

O enquadramento no Grau II – Complexidade Intermediária não será determinado 

exclusivamente pela área da edificação, devendo a Administração considerar as 

características predominantes do empreendimento, incluindo sua finalidade, número e 
natureza das disciplinas técnicas, sistemas e instalações previstos, necessidade de 

compatibilização, grau de detalhamento, exigências normativas e responsabilidade 
técnica. Tipologias que apresentem características mais simples poderão ser enquadradas 

no Grau I, enquanto empreendimentos que possuam instalações especiais, elevada 

necessidade de compatibilização ou características técnicas diferenciadas poderão ser 
enquadrados nos Graus III ou IV. A relação de tipologias apresentada é exemplificativa e 

não exaustiva, cabendo à Administração realizar o enquadramento definitivo de cada 
demanda previamente à emissão da Ordem de Serviço. 
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GRAU III COMPLEXIDADE PADRÃO - FATOR 1 

Caracterização 

Edificações convencionais de médio ou grande porte, ou empreendimentos que, ainda 

que não apresentem instalações altamente especializadas, possuam maior quantidade de 

ambientes, disciplinas técnicas, sistemas e detalhamentos, exigindo maior nível de 

coordenação, compatibilização e responsabilidade técnica para o desenvolvimento dos 

projetos. Em regra, apresentam soluções construtivas convencionais, porém com maior 

diversidade de usos, maior quantidade de elementos construtivos e necessidade de 

integração entre as diferentes disciplinas técnicas. 

Exemplos de 

tipologias 

Complexos educacionais; centros administrativos; centros esportivos; centros culturais; 

auditórios; teatros de pequeno e médio porte; centros de eventos; prédios públicos de 

médio porte; unidades administrativas; espaços multiuso; equipamentos comunitários de 

maior porte; centros de convivência de maior porte; centros de atendimento ao cidadão; 

centros de capacitação; centros de formação profissional; escolas de maior porte; 

complexos escolares; centros de educação infantil de maior porte; bibliotecas de maior 

porte; mercados municipais de maior porte; centros comerciais públicos; feiras municipais 

de maior porte; ginásios esportivos de médio e grande porte; complexos esportivos 

convencionais; centros de lazer; centros recreativos; academias públicas de maior porte; 

centros de juventude; centros de assistência social de maior porte; centros comunitários 

de maior porte; sedes administrativas municipais; prédios destinados a múltiplas 

secretarias; almoxarifados municipais de grande porte; depósitos municipais de grande 

porte; oficinas municipais de maior porte; garagens municipais de maior porte; centros 

de manutenção de veículos e máquinas; edificações de apoio à infraestrutura municipal; 

centros de apoio à agricultura e ao meio ambiente; centros de apoio ao turismo; centros 

de atendimento e serviços públicos integrados; centros de convivência e atividades 

comunitárias; complexos de apoio a parques e áreas de lazer; centros de visitantes de 

maior porte; edificações destinadas a eventos municipais; centros de exposições de médio 

porte; espaços para atividades culturais e esportivas integradas; edificações públicas com 

múltiplos usos; e demais edificações ou empreendimentos que apresentem características 

técnicas equivalentes de complexidade padrão. 

Observação 

O enquadramento no Grau III – Complexidade Padrão não será determinado 
exclusivamente pelo porte ou pela área da edificação, devendo a Administração considerar 

as características predominantes do empreendimento, especialmente a quantidade e a 
natureza das disciplinas técnicas envolvidas, o número de ambientes e sistemas, o nível 

de detalhamento, a necessidade de coordenação e compatibilização entre os projetos, as 

exigências normativas e a responsabilidade técnica requerida. Empreendimentos que 
apresentem características de menor complexidade poderão ser enquadrados nos Graus 

I ou II, enquanto aqueles que envolvam instalações especiais, elevada complexidade 
técnica ou necessidade de compatibilização multidisciplinar avançada poderão ser 

enquadrados no Grau IV. A relação de tipologias apresentada é exemplificativa e não 

exaustiva, cabendo à Administração realizar o enquadramento definitivo de cada demanda 
previamente à emissão da Ordem de Serviço. 

GRAU IV ALTA COMPLEXIDADE - FATOR 1,2 
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Caracterização 

Empreendimentos que apresentem instalações ou sistemas especiais, maior número ou 

especialização de disciplinas técnicas, requisitos específicos de funcionamento, 

necessidade de compatibilização multidisciplinar, maior necessidade de coordenação 

técnica ou outras características que demandem maior esforço técnico, detalhamento e 

integração entre os projetos.  Poderão compreender empreendimentos de médio ou 

grande porte, desde que as características concretas da demanda justifiquem o 

enquadramento neste grau. O enquadramento não decorrerá exclusivamente da área, 

porte ou denominação da edificação. Empreendimentos que apresentem maior porte, 

área ou diversidade de sistemas também poderão ser enquadrados neste grau quando 

forem passíveis de caracterização objetiva e execução sob condições padronizadas, desde 

que suas características concretas sejam compatíveis com as condições estabelecidas para 

este credenciamento. 

Exemplos de 

tipologias 

Unidades Básicas de Saúde – UBS; Unidades de Pronto Atendimento – UPA; Centros de 

Atenção Psicossocial – CAPS; fisiocentros; laboratórios; centros de diagnóstico; centros 

de especialidades; centros de atendimento especializado; clínicas públicas; unidades de 

atendimento médico especializado; unidades de atendimento odontológico de maior 

porte; centros de reabilitação; centros de atenção à saúde; cozinhas industriais; cozinhas 

institucionais de maior porte; complexos esportivos; ginásios esportivos de maior porte 

com instalações especiais; centros aquáticos; piscinas públicas cobertas ou climatizadas; 

centros de treinamento esportivo; centros de eventos de médio e grande porte; auditórios 

de maior porte; teatros de médio porte; centros culturais com instalações especiais; 

museus; centros de exposições; centros de convenções de médio porte; escolas 

profissionalizantes; centros de formação técnica; complexos educacionais com instalações 

diferenciadas; centros de tecnologia e inovação; laboratórios educacionais; centros de 

pesquisa; centros de atendimento especializado; unidades de acolhimento institucional; 

casas de acolhimento de maior porte; centros de assistência social especializados; centros 

de atendimento à pessoa com deficiência; centros de atendimento à pessoa idosa; centros 

de atendimento especializado à criança e ao adolescente; edificações com sistemas de 

climatização central; edificações com sistemas de gases medicinais; edificações com 

sistemas de automação predial; edificações com redes lógica e de dados de maior 

complexidade; edificações com sistemas de segurança eletrônica integrados; edificações 

com sistemas especiais de proteção contra incêndio; edificações com necessidade de 

SPDA e sistemas elétricos diferenciados; edificações com sistemas de geração de energia 

ou infraestrutura elétrica especial; edificações com sistemas de tratamento e reutilização 

de água; edificações com sistemas especiais de tratamento de efluentes; estações e 

unidades de tratamento de água de maior complexidade; unidades de tratamento de 

resíduos; centrais de serviços públicos com instalações especializadas; e demais 

edificações ou empreendimentos que apresentem características técnicas equivalentes de 

alta complexidade. 

Observação 

A inclusão das tipologias acima não implica sua contratação automática pelo 

credenciamento. Antes da emissão da Ordem de Serviço, a Administração deverá verificar 

se a demanda concreta apresenta condições de caracterização objetiva, padronização das 
condições de contratação e compatibilidade com a contratação paralela e não excludente 

prevista no credenciamento. 
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3.   CRITÉRIOS COMPLEMENTARES DE ENQUADRAMENTO 

3.1. O enquadramento da demanda será realizado pela Administração com base na complexidade técnica global 
do empreendimento, não sendo determinada isoladamente pela tipologia, área ou porte da edificação. 

3.2. Para o enquadramento, serão consideradas, conforme aplicável, as características predominantes da 
demanda, especialmente: 

a) Porte das edificações, considerando principalmente as áreas de cada projeto; 

b) Quantidade e natureza das disciplinas técnicas envolvidas; 
c) Necessidade de compatibilização e coordenação entre projetos; 

d) Existência de instalações ou sistemas especiais; 
e) Nível de detalhamento e requisitos técnicos; 

f) Exigências normativas, de acessibilidade, segurança e desempenho; 

g) Necessidade de aprovação por órgãos ou entidades competentes;  
h) Utilização de metodologia BIM, quando aplicável ao serviço. 

3.3. A existência isolada de determinada disciplina, instalação, sistema especial ou requisito técnico não implicará, 
por si só, enquadramento em grau superior. As diferentes disciplinas que compõem o empreendimento poderão 

ser enquadradas em graus distintos, conforme a complexidade específica de cada projeto, devendo ser 
considerada, para cada serviço, a complexidade e o esforço técnico necessários à sua execução. 

3.4. A área ou o porte da edificação não constituirão, isoladamente, critérios determinantes para a definição do 

grau de complexidade, podendo a área ser utilizada para fins de medição e precificação, conforme a unidade e a 
metodologia estabelecidas no Termo de Referência e na Planilha de Serviços. Na definição do grau de 

complexidade, poderá ser considerado, de forma complementar, o efeito da área sobre o valor global do serviço, 
de modo que edificações de grande área, cuja remuneração já resulte significativamente elevada em razão da 

metodologia de medição e precificação adotada, poderão ser enquadradas em grau de complexidade inferior, 

desde que as características técnicas, os sistemas envolvidos, o nível de detalhamento e as demais condições 
concretas da demanda sejam compatíveis com esse enquadramento. 

3.5. O enquadramento será definido previamente à emissão da respectiva Ordem de Serviço. Quando a demanda 
não corresponder diretamente às tipologias exemplificadas neste Anexo, a Administração poderá enquadrá-la no 

grau que apresentar maior correspondência com suas características técnicas predominantes, mediante 
justificativa quando necessária. 

4.  DISPOSIÇÕES FINAIS  

4.1. As tipologias apresentadas neste Anexo possuem caráter exemplificativo e orientativo, não constituindo 
relação exaustiva nem implicando enquadramento automático no respectivo grau de complexidade. 

4.2. As demandas não expressamente relacionadas serão enquadradas no grau que apresentar maior 
correspondência com suas características técnicas predominantes, considerando o esforço necessário à execução 

dos serviços. 

4.3. O enquadramento deverá guardar correspondência com a complexidade técnica efetivamente verificada, 
evitando-se classificação em grau inferior ou superior sem fundamento nas características da demanda. 

Este anexo deverá ser interpretado em conjunto com o Termo de Referência, a Planilha de Serviços, os preços 
de referência e a respectiva Ordem de Serviço, que estabelecerão as condições específicas de cada contratação 

decorrente do credenciamento. 
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ANEXO III 

PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:  

FONE:  

E-MAIL:  

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF N°: 

À Comissão de Credenciamento  

Ref.: CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026 

1.  REQUERIMENTO 

1.1. A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, vem, respeitosamente, requerer 

seu Credenciamento para a prestação de serviços técnicos de Engenharia e Arquitetura e habilitação 

técnica específica nas disciplinas abaixo relacionadas. 

1.2. A empresa declara estar ciente de que sua habilitação será analisada individualmente por disciplina, de 

acordo com a documentação de qualificação técnica apresentada para cada área pretendida, e que a habilitação 
em uma disciplina não implicará habilitação automática nas demais. 

2.   DISCIPLINAS PARA AS QUAIS REQUER HABILITAÇÃO 

2.1. A empresa deverá informar as disciplinas para as quais pretende ser habilitada: 

ITENS DISCIPLINA / SERVIÇO 
PRETENDE 

HABILITAÇÃO? 

1 SONDAGEM GEOLÓGICA NÃO 

2 ENSAIO DE PERCOLAÇÃO NÃO 

3 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO NÃO 

4 PROJETO DE CANTEIRO DE OBRAS NÃO 

5 PROJETO DE TERRAPLENAGEM NÃO 

6 PROJETO DE ARQUITETURA NÃO 

7 

PROJETOS CORRELATOS DE ARQUITETURA (COMUNICAÇÃO 

VISUAL, PAISAGISMO, PAVIMENTAÇÃO INTERNA, 

IMPERMEABILIZAÇÃO) 

NÃO 

8 ESTRUTURAL - FUNDAÇÕES; CONCRETO ARMADO; METÁLICO; NÃO 
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MADEIRA 

9 PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E DRENAGEM NÃO 

10 
PROJETO DE INSTALAÇÕES DE GASES CANALIZADOS (GASES 

COMBUSTÍVEIS, GASES MEDICINAIS) 
NÃO 

11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS NÃO 

12 PROJETO DE PREVENÇÃO A INCÊNDIO E A DESASTRES NÃO 

13 PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO NÃO 

14 PROJETOS E ESTUDOS AMBIENTAIS NÃO 

15 ORÇAMENTO NÃO 

 

3.   CAPACIDADE TÉCNICA 

3.1. Para cada disciplina para a qual requer habilitação, a empresa deverá apresentar a documentação de 

qualificação técnica exigida no Edital e no Termo de Referência, observada a correspondência entre a experiência 
comprovada e os serviços integrantes da respectiva disciplina. 

3.2. Os serviços serão prestados pelos seguintes profissionais, devidamente habilitados e 
registrados nos respectivos Conselhos de Classe, conforme identificação e números de registro 

apresentados a seguir: 

1 - Para os itens ... está(ão) indicado(s) o(s) seguinte(s) profissional(ais)... 
2 - ... 

4.   DECLARAÇÃO  

4.1. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital. 

 
[LOCAL], __ de __________________ de 2026 

 

 
___________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do representante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do CREDENCIAMENTO Nº 

xxx/2026, instaurado pelo Município de Piên, que: 

 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

 

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido edital; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026; 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

[Local], de de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação a 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física)
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026 

 

 

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito, DECLARAMOS 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e habilitação, e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em 

qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2026. 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO Nº 2745/2010 – TCE/PR 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº xxx/2026 

 

 

Em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010  – TCE/PR, a empresa , inscrita 

no CNPJ/MF nº declara para os devidos fins não ser servidora do 

Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou colateral, 

consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função 

de confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à 

contratação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2026. 

 

 

 

 

 

Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física)
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ANEXO B 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

  CONTRATO Nº xxx/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº XXX/2026 

  VINCULADO AO CREDENCIAMENTO xxx/2026 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE 

PIÊN E A EMPRESA ------------------------------

------------------------ 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o 

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON 

GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.XXX.589-XX, residente e domiciliado nesta cidade, assistido 

pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araujo, OAB/PR nº 111.206/PR e em conjunto com a 

Secretária Municipal de ----------------- Sra. ---------------------, inscrita no CPF sob nº -----------------, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa --------------------------- pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº -------------------, com endereço na Rua ------------------, nº ----------

--- - -------- em -------------, CEP -------------, fone ----------------, e-mail -------------; por intermédio de sua 

representante legal Sra. ---------------, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, habilitado no 

Credenciamento Nº.xxx/2026, resolvem celebrar o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal 14.133/21, 

pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento Nº.xxx/2025, Processo Administrativo n° 

xxx/2026, bem como mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades de ambas as partes: 

 

           DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula Primeira: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de empresas especializadas para a 

prestação de serviços técnicos de Engenharia e Arquitetura, compreendendo a elaboração de estudos, 
levantamentos, projetos, orçamentos, memoriais, especificações, planejamento, compatibilização, modelagem 

BIM e demais serviços técnicos correlatos previstos na Tabela de Serviços 
Quantidades estimadas a serem contratadas no período de 12 (doze) meses: 

 

Item Descrição Qnt. Valor Un. Valor Total 

01 xxxxxxxxxxxxxxxx. xxx xxx xxxx 

02 xxxxxxxxxxxxxxxx xxx xxx xxxx 

 

 

Parágrafo Primeiro: Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento N°. 

xxx/2026, bem corno a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 
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Cláusula Segunda: Conforme consta no termo de referência. 

 
Parágrafo xxxx: Caso não seja possível o início dos serviços na data assinalada, a contratada deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 
 

Parágrafo xxxx: É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado. 
 

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Terceira: O acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos provenientes do 

credenciamento ficarão sob responsabilidade das servidoras Alessandra Brunnquell Gruber Schreiner – Engenheira 
Civil; Danielle Ehrat – Engenheira Civil; Emerson Gonçalves – Engenheiro Civil; Esdras Rya Rocha Cruz – 

Engenheiro Civil; Simon Schneider – Engenheiro Civil; Willyan Viana Barboza - Engenheiro Civil; em conformidade 
com os artigos 117 e 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo Primeiro:  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 

Parágrafo Segundo: O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 

 
Cláusula Quarta: O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses a contar 

da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.º 14.133 de 1 de abril de 
2021. 

 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da 

vigência do Contrato; 

 

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo 
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; 

 
Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do 

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a 
adiantar os pagamentos.   

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 
 

Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ ---------- (--------------------) no qual se inclui todos os tributos, 
diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. 

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados 
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo 

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de 
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida 

Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – 
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FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo 
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

 
Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor 

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre 
a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021). 

 

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a 

execução dos serviços. 

 

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a 

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços, 

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor 

conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

DO REAJUSTE 

 
Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-

base vinculada à data do orçamento estimado. 

 
Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 
Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 
Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  

 
Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 
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Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo 

código: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

            DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e 

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 

Parágrafo Primeiro – O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;  

 
Conforme consta no termo de referência 

 

Parágrafo Segundo – Constitui obrigações da CONTRATANTE: 
 

Conforme consta no termo de referência 

 

           DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

Parágrafo Segundo: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

Parágrafo Terceiro: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

Parágrafo Quarto: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
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descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, 
e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

 
Parágrafo Quinto: Multa: 

 

I – Moratória: 
 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 
até o limite de 10 (dez) dias; 

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 
até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia;  

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho, 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar 

alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de 

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 

da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 

II – Compensatória: 
 

a) Para a infração descrita na alínea “a” do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do 
valor total do contrato.  

b) Para a infração descrita na alínea “b” do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato. 
c) Para a infração descrita na alínea “c” do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato.  
d) Para a infração descrita na alínea “d” do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do 

valor total do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”; “k”; e “l” do item 8.1, a multa compensatória será de 30% 
(trinta por cento) do valor total do contrato.  

 

Parágrafo Sexto: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 
 

Parágrafo Sétimo: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

Parágrafo Oitavo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Nono: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      
 

Parágrafo Décimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
 

Parágrafo Décimo Primeiro: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
 

 

 

o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 

Parágrafo Décimo Segundo: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II – as peculiaridades do caso concreto. 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
IV – os danos que dela provierem para o contratante. 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  

 

Parágrafo Décimo Terceiro: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

Parágrafo Décimo Quarto: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 
Parágrafo Décimo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

Parágrafo Décimo Sexto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

 
Parágrafo Décimo Sétimo: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104 

e 137, Lei 14.133/2021). 
 

Cláusula Décima: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

 

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia.  
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Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior, 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data de comunicação.  
 

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma lei.  
 

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

 
Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III – Indenizações e multas.  

 
Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

            DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a 
Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 

 
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 
DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente 

o que nele ficou convencionado. 

 

 

 
 

  
        MAICON GROSSKOPF  

             Prefeito 

CONTRATANTE 

                    Piên/PR, xx de xxx de 2026 
  

 

  

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

  _________________________________ 

XXXXXXXXXXXX 
Procuradoria Jurídica 

OAB 

          _____________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxx 
Secretária Municipal de xxxxxxxxxxx 

Decreto n° xxxxxxxxxxx 

 

TESTEMUNHAS: 
  

 Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxx                                               Assinatura: ______________________________ 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxx                                                Assinatura: ______________________________ 

ura: ..................... 
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